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A revista aceitará materiais experimentais (com casuística) para publicação 
no campo relacionado, direta ou indiretamente, à atividade militar e artigos de 
revisão. As normas que seguem da revista serão regulamentas segundo a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Serão aceitos:

1. Artigos originais completos sejam prospectivos, experimentais ou retros-
pectivos.

2. Relatos de casos de grande interesse desde que bem documentados clínica 
e laboratorialmente.

3. Números especiais com anais, coletâneas de trabalhos apresentados nos 
congressos brasileiros e suplementos com trabalhos versando sobre tema de 
grande interesse.

4. Artigos de revisão, preferencialmente do tipo sistemática ou meta-análise.
5. Comentários editoriais, a convite, quando solicitados a membros do 

conselho editorial.
6. As cartas dos leitores versando sobre a matéria editorial poderão ser 

resumidas sem alteração dos pontos principais. No caso de críticas a trabalhos 
publicados, a mesma será enviada aos autores do artigo para que sua resposta 
seja publicada simultaneamente. As críticas deverão ser fundamentadas e acom-
panhadas de referências bibliográficas.

A revista não aceitará material editorial com objetivos comerciais.

Processamento
Todo material enviado será analisado pelo Corpo Editorial da revista composto 

pelo: editores da revista, conselho editorial, colaboradores e adjuntos; sendo vetado 
a identificação aos revisores dos autores ou do serviço onde os trabalhos foram 
desenvolvidos, assim como os revisores não serão identificados pelos autores, 
exceto quando solicitados por aqueles.

Ao recebimento, os artigos serão datados e codificados sendo seus autores 
comunicados do recebimento. Os artigos que não preencherem as normas 
editoriais serão rejeitados neste estágio. Aqueles que estiverem de acordo serão 
enviados a dois revisores indicados pelo Editor. Os autores serão informados sobre 
a aceitação e das modificações, eventualmente sugeridas, pelo Corpo Editorial. 
Quando modificações forem solicitadas, os autores deverão retornar o manuscrito 
corrigido dentro de 15 dias, devendo justificar caso alguma sugestão não for aceita.

Direitos autorais (coPyright)
É uma condição de publicação em que os autores transferem os direitos 

autorais de seus artigos a Revista Brasileira Militar de Ciências (RBMC). Todos os 
artigos deverão ser enviados com uma carta de encaminhamento assinada por 
todos os autores relatando que o trabalho para publicação é original e que não foi 
enviado para análise ou publicado em outras revistas, no todo ou parcialmente. 
Na carta ainda deve estar explícito que os autores transferem os direitos autorais 
para RBMC e concordam com as normas editoriais. A transferência dos direitos 
autorais à revista não afeta os direitos de patente ou acordos relacionados aos 
autores. As figuras, fotos ou tabelas de outras publicações podem ser reproduzidas 
desde que autorizadas pelo proprietário. A autorização escrita deve ser enviada 
junto com manuscrito. O material publicado passa a ser propriedade da RBMC, 
podendo ser reproduzido com sua anuência. A RBMC não se obriga a devolver 
os originais mesmo em caso de recusa.

asPectos éticos
O Corpo Editorial segue os princípios da Declaração de Helsinki e recomenda-

mos que os autores dos artigos enviados obedeçam a Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) e preencham os requerimentos reguladores e legais para experiências em 
seres humanos com drogas, incluindo consentimento informado, de acordo com os 
procedimentos necessários em sua instituição ou país. Toda informação do paciente 
deve ser anônima. Para maiores detalhes acessar o site da Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa http://conselho.saude.gov.br/web_comissoes/conep/index.html

autoriDaDe e resPonsabiliDaDe
O conteúdo intelectual dos manuscritos é de total responsabilidade de seus au-

tores. O Corpo Editorial não assumirá qualquer responsabilidade sobre as opiniões 
ou afirmações dos autores. Todo esforço será feito pelo Corpo Editorial para evitar 
dados incorretos ou imprecisos. O número de autores deve ser limitado em seis.

submissão Dos artigos
Os autores enviarão por via eletrônica, através do email rbmc@tiradentes.org.

br, o arquivo completo, juntamente com as fotos e tabelas (se houver). No email 
deverá conter o endereço completo, telefone, e email do autor.

aPresentação
Os artigos devem ser digitados em espaço duplo em um só lado da folha de 

papel A4. Os artigos originais devem conter os seguintes tópicos: Título (português 
e inglês), resumo (português e inglês), introdução, objetivos, métodos, resultados, 
discussão, conclusões, agradecimentos e referências. Cada tópico deve ser iniciado 
em uma nova página.

Os relatos de casos e série de casos devem ser estruturados em: resumo, 
introdução, relato de caso, discussão e referências.

Os artigos de revisão sistemática devem seguir resumo, introdução com objeti-
vo, revisão de literatura, metodologia, discussão, considerações finais e referências.

As meta-análises seguem o princípio dos artigos originais.
A primeira página deve incluir: título, primeiro e último nome dos autores e 

sua filiação, títulos (não mais que 20 letras), palavras chaves (5-8) e o endereço para 
correspondência. A segunda página deve conter o título do artigo no cabeçalho e 
cuidado deve ser tomado no restante do texto para que o serviço ou os autores 
não possa ser identificado (suprimi-los).

resumo
O resumo dos artigos originais deve ser dividido em seções contendo infor-

mações que permita ao leitor ter uma ideia geral do artigo, sendo divididos nos 
seguintes tópicos: objetivos, métodos, resultados e conclusões. Não deve exceder 
250 palavras. O resumo dos relatos de casos deve ser em um único parágrafo. Uma 
versão em inglês do resumo e das palavras chaves deve ser fornecido.

estilo
As abreviaturas devem ser em letras maiúsculas e não utilizar ponto após as 

letras, ex: US e não U.S.. As análises estatísticas devem ser pormenorizadas no 
tópico referente aos métodos. O uso de rodapé não será permitido, exceto em 
tabelas. O Corpo Editorial reserva o direito de alterar os manuscritos sempre que 
necessário para adaptá-los ao estilo bibliográfico da revista.

literatura citaDa
As referências devem ser numeradas consecutivamente à medida que 

aparecem no texto e depois nas figuras e tabelas se necessárias, citadas em nu-
meral sobrescrito, ex: “Trabalho recente sobre o efeito do ultrassom 22 mostra 
que....”. Todas as referências devem ser citadas no fim do artigo seguindo as 
informações abaixo:

1. et al. Não é usado. Todos os autores do artigo devem ser citados.
2. As abreviações dos jornais médicos devem seguir o formato do Index 

Meddicus.
3. Trabalhos não publicados, artigos em preparação ou comunicações pessoais 

não devem ser usadas como referências. Quando absolutamente necessárias, 
somente citá-las no texto.

4. Não usar artigos de acesso difícil ou restrito aos leitores, selecionando os 
mais relevantes ou recentes. Nos artigos originais o número de referência deve 
ser limitado em 25 e os relatos de casos e cartas em 10.

5. A exatidão dos dados da referência é de responsabilidade dos autores.
As referências devem seguir o estilo ABNT.

agraDecimentos
Dirigidos às contribuições científicas ou materiais de outros que não justificam 

co-autoria.

ilustrações
As legendas das ilustrações devem ser digitadas em páginas separadas. Todas 

as ilustrações devem ser citadas no texto do artigo e numeradas de acordo com 
aparecimento, ex: figura 3.

tabelas e gráficos
As tabelas devem ser digitadas no corpo do texto conforme a disposição do 

autor e os seguintes símbolos devem ser usados no rodapé: *, ¶, ‡, †.

Declaração De conflitos De interesse
e financiamento De Pesquisa
O autor deve estabelecer se há relação de conflito de interesse e se há 

financiamento de pesquisas. Em havendo uma das duas condições, estabe-
lecer e nomeá-las.

regras para publicação
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TEN. CEl. WAlDEMAR NAVES DO AMARAl
Editor-Chefe da revista Brasileira Militar de CiênCias

ciência e educação soB o olHaR da atividade militaR

O lançamento da Revista Brasileira Militar de Ciências (RBMC) renova um sonho de produzir ciência e 
tecnologia a serviço da Polícia Militar, um desejo de promover a educação, indo além da segurança pública, 
no seu sentido estrito.

O militar atua com muita eficiência na questão educacional. Exemplo disso está nos Colégios da Polícia 
Militar do Estado de Goiás. Hoje eles comemoram mais de 20 mil alunos e são um sucesso absoluto, tanto do 
ponto de vista da hierarquia e da disciplina, quanto do conhecimento humano que, neste modelo, é agregado 
a noções de cidadania, respeito ao outro, ao interesse público e aos bens coletivos que necessitam estar num 
ambiente de alcance de qualquer povo.

A RBMC celebra a instalação da Faculdade da Polícia Militar do Estado de Goiás, instituição de ensino 
superior mantida pela Fundação Tiradentes e que nasce alinhada à proposta de ensino dos Colégios Militares. 
Essa revista também envolve a Associação Brasileira de Saúde das Polícias Militares e Corpo de Bombeiros 
Militares e a Academia Nacional de Saúde das Polícias Militares e Bombeiros Militares do Brasil.

A meta dessas instituições é trazer o benefício da produção acadêmica dos vários setores militares à luz dos 
outros segmentos que produzem ciência, é dar vitrine às pesquisas dos militares, graduandos e pós-graduandos, 
e contribuir, sem dúvida, com o avanço tecnológico que o progresso necessita.

 TEN. CEl. ClEbER ApARECiDO SANTOS
Presidente da fundação tiradentes

mensagem
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ARTIGO ORIGINAL

PREVALÊNCIA DE ANORMALIDADES GLICÊMICAS 
NOS POLICIAIS MILITARES DO ESTADO DE GOIÁS

PRevalence oF Glycemic aBnoRmalities 
in tHe militaRy Police oF Goiás state 

ANA PAULA LIMA1, SUZY ALMEIDA2, ELINE ROZARIA FERREIRA BARBOSA3 E WALDEMAR NAVES DO AMARAL4

1 - Médica clínico geral – 2º Tenente da Polícia Militar do Estado de Goiás 
2-  Nutricionista, Mestre (MD) – Subtenente da Polícia Militar do Estado de Goiás
3 - Médica, especialista em neurologista - 20 Tenente da Polícia Militar do Estado de Goiás 
4 - Médico ginecologista-obstetra/ Phd – Tenente Coronel da Polícia Militar do Estado de Goiás

RESUMO
ObjEtivO: Avaliar a prevalência de alteração glicêmica nos policiais militares do Estado de Goiás nos anos de 2009 a 2013. 
MEtOdOlOGiA: Pesquisa quantitativa, transversal e observacional, desenvolvida no Hospital da Polícia Militar do Estado de Goiás. Foram colhidas 
15.549 amostras sanguíneas de policiais militares de ambos os sexos, independente de etnia ou faixa etária, submetidos à avaliação periódica anual 
através de questionários e exames complementares do programa do Centro de Saúde integral do Policial Militar nos anos de 2009 a 2013. Glicemias 
de jejum (Gj) foram classificadas como: normal valor <100, glicemia de jejum alterada (GjA) valor ≥ 100 e < 126 e provável diabetes valor ≥ 126. 
RESultAdOS: No ano de 2009, das 1579 amostras, 85% tiveram resultado normal, 12% GjA e 3% provável diabetes. No ano de 2010, das 3182, 
83% dos resultados foram normais, 14% GjA e 3% de provável diabetes. Em 2011, das 4141, contatou-se 85% de resultados normais, 12% GjA 
e 3% de provável diabetes. No ano de 2012, das 4141, 82% de valores normais, 14% GjA e 4% de provável diabetes. Para finalizar, no ano de 
2013 das 2506 amostras, 89% tiveram resultados normais, 8% de GjA e 3% de provável diabetes. 
CONCluSãO: Esta pesquisa reforça a necessidade de mais estudos sobre este tema, bem como a importância da adoção de medidas de diag-
nóstico, promoção e prevenção específicas para detecção precoce de alterações glicêmicas nos policiais militares.

PAlAvRAS-CHAvE: ANORMAlidAdES GliCêMiCAS, POlíCiA MilitAR dO EStAdO dE GOiáS

ABSTRACT
ObjECtivE: to evaluate the prevalence of glycemic abnormalities in the military police of Goiás State from 2009 to 2013. 
MEtHOdOlOGy: Quantitative, transversal and observational study carried out at the Military Police Hospital of Goiás. We analysed 15.549 blood 
samples of military police of both sexes, regardless of ethnicity or age group who underwent annual periodic evaluation through questionnaires 
and laboratory tests of the integral Health Center program for the military police from 2009 to 2013. Fasting glycemia (Gj) was classified as: 
normal value <100, impaired fasting glucose (iFG) value ≥ 100 and <126 and probable diabetes value ≥ 126. 
RESultS: in 2009, 85% of the 1579 samples had normal results, 12% iFG and 3% probable diabetes. in 2010, from 3182, 83% of the results were 
normal, 14% iFG and 3% probable diabetes. in 2011, of 4141, 85% had normal results, 12% iFG and 3% probable diabetes. in 2012, from 4141, 82% of 
normal values, 14% iFG and 4% probable diabetes. Finally, in 2013 of the 2506 samples, 89% had normal results, 8% iFG and 3% probable diabetes. 
CONCluSiON: this research reinforces the necessity of more studies on this topic and the importance of adopting diagnostic measures, specific 
promotion and prevention for early detection of glycemic abnormalities in the military police.

KEy-WORdS: GlyCEMiC AbNORMAlitiES, MilitARy POliCE OF GOiáS StAtE

iNTRODUÇÃO 
Os policiais pela natureza específica das atividades realizadas, 

aliada a sobrecarga de trabalho, a hierarquia rígida e a forte dis-
ciplina militar, constituem uma das categorias de trabalhadores 
mais exposta ao adoecimento físico e mental. No caso específico 

de policiais militares, as situações responsáveis pela reduzida qua-
lidade de vida e vulnerabilidade às doenças crônicas, entre elas, 
o diabetes mellitus (DM) têm sido apontadas como superiores 
às de outras categorias profissionais, contribuindo para a expo-
sição de policiais militares aos mais variados agravos de saúde1.
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Considerando-se o atual estágio da transição demográ-
fi co-epidemiológica, o diabetes mellitus, ao lado de outros 
desfechos crônicos, é considerado um problema de saúde 
pública, não apenas em países desenvolvidos, como também 
em países em desenvolvimento2.

Diabetes mellitus (DM) é um grupo heterogêneo de dis-
túrbios metabólicos que apresenta em comum a hiperglice-
mia2. Resulta de defeitos na ação da insulina, na secreção de 
insulina ou em ambas. São freqüentes na população adulta e 
estão associados a um aumento da mortalidade por doença 
cardiovascular e outras complicações sistêmicas4. 

Segundo o Ministério da Saúde brasileiro, o diabetes deve 
ser considerado como epidemia, pois já afeta milhões de pes-
soas no mundo, e especialmente em nosso país. Em 2012, a 
prevalência estimada de diabetes na população adulta era de 
11,7%3. No Brasil, tem-se observado um crescente número nas 
hospitalizações por diabetes. FRANCO & ROCHA5 em pes-
quisa realizada na região de Ribeirão Preto, São Paulo mostram 
o aumento da frequência de internações por diabetes, como 
causa principal ou associada a outras morbidades. Em 2004, 
Wild et al em 20046 publicaram resultados de estudo desenvol-
vido pela Organização Mundial da Saúde (OMS), relacionado 
a estimativas de prevalência do diabetes mellitus entre 2000 e 
2030. Segundo os autores, o Brasil, que em 2000 ocupava o 
oitavo lugar entre os dez países com maior número de casos 
de diabetes (4,6 milhões), ocupará a sexta posição em 2030, 
quando contará com 8,9 milhões de pessoas diagnosticadas.

Para Narayan et al.7 mudanças na susceptibilidade genética 
para a doença não são os únicos fatores responsáveis pelo 
aumento da prevalência, sendo incriminados, principalmente, 
os fatores ambientais.

Devido ao fato do diabetes ser uma doença debilitante, ter 
caráter epidêmico, com aumento signifi cativo de prevalência 
nos últimos anos e que fatores ambientais, podem estar 
envolvidos, foi escolhido para esta pesquisa a população de 
policiais militares que desenvolvem suas atividades laborais 
em situações extremas no dia a dia. 

OBJETiVO
O objetivo do trabalho foi avaliar a prevalência de alteração 

glicêmica nos policiais militares do Estado de Goiás nos anos 
de 2009 a 2013. 

METODOLOGiA
Trata-se de uma pesquisa quantitativa, por meio de estudo 

transversal e observacional, desenvolvido no Hospital da Polícia 
Militar do Estado de Goiás. Foram colhidas 15.549 amostras 
sanguíneas de policiais militares de ambos os sexos, indepen-

dente de etnia ou faixa etária, submetidos à avaliação periódica 
anual através de questionários e exames complementares do 
programa do Centro de Saúde Integral do Policial Militar nos 
anos de 2009 a 2013. Glicemias de jejum (GJ) foram classi-
fi cadas como: normal valor <100, glicemia de jejum alterada 
(GJA) valor ≥ 100 e < 126 e provável diabetes valor ≥ 126.

RESULTADOS 
No ano de 2009, das 1579 amostras 85% tiveram resultado 

normal, 12% GJA e 3% provável diabetes. No ano de 2010, das 
3182, 83% dos resultados foram normais, 14% GJA e 3% de pro-
vável diabetes. Em 2011, das 4141, contatou-se 85% de resultados 
normais, 12% GJA e 3% de provável diabetes. No ano de 2012, 
dos 4141, 82% de valores normais, 14% GJA e 4% de provável 
diabetes. Para fi nalizar, no ano de 2013 das 2506 amostras, 89% 
tiveram resultados normais, 8% de GJA e 3% provável diabetes 
(gráfi co 1). Na gráfi co 2, encontram-se os valores anuais de 
glicemias, sendo < 100( normal) e ≥ 100( alterada) dos Policiais 
Militares do Estado de Goiás nos de 2009 a 2013.
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Gráfi co 1: Valores anuais de glicemias de jejum (GJ): normal <100, alterada 
≥ 100 e < 126 e provável diabetes ≥ 126, dos PMGO nos de 2009 a 2013

Ao longo desses cinco anos, notamos uma prevalência de 
3,4% de valores compatíveis com provável diabetes e 12,3% 
com GJA, totalizando 15,7% de anormalidades glicêmicas na 
PMGO (gráfi co 2)

DiSCUSSÃO
Os policiais militares (PMs) constituem um grupo popu-

lacional distinto da população em geral, pelo fato de lidarem 
constantemente com a violência e a criminalidade, o que 
desencadeia quadros graves de estresse e diversos distúrbios 
de saúde, dentre estes o diabetes mellitus. Diabetes é uma 
situação clínica que pode ser assintomática, cuja totalidade dos 
casos podem estar subestimados em uma população. Dados de 
prevalência especifi ca de diabetes no Brasil são menos frequen-
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Gráfi co 2: Valores anuais de glicemias < 100( normal) e ≥ 100( alterada) 
dos PMGO nos de 2009 a 2013

tes que os relacionados aos riscos cardiovasculares (SCHMIDT 
et al, 2006). O mesmo se observa nos estudos publicados 
em relação a população de policiais militares, existem mais 
pesquisas envolvendo os fatores de risco cardiovasculares em 
militares do que os relacionados especifi camente ao diabetes 
(BARBOSA e SILVA, 2013; JESUS e cols, 2014). Como o 
diagnóstico de diabetes mellitus é laboratorial isto difi culta sua 
realização em inquéritos. 

Em 2006 a prevalência estimada de diabetes na população 
adulta brasileira era de 11% (BRASIL, 2006). Os resultados 
deste estudo permitiram identifi car elevada prevalência de 
anormalidades glicêmicas nas amostras de sangue dos policiais 
militares (15,96%), dentre estes 3,36% de valores compatíveis 
com provável diabetes. Estudo realizado por Barbosa e Silva 
(2014) sobre a prevalência de fatores de risco cardiovascu-
lares em policiais militares pertencentes ao 35º Batalhão de 
Polícia Militar do estado do Rio Grande do Sul identifi caram 
4,46% de diabéticos. Sabendo que o diabetes está associado 
a alto risco de desenvolvimento de complicações micro e 
macrovasculares, bem como de neuropatias, além de ce-
gueira, insufi ciência renal, amputações de membros, redução 
da capacidade de trabalho e da expectativa de vida, se faz 
necessário a identifi cação precoce de grupos de risco para 
intervenções preventivas com estratégias de promoção à 
saúde (SCHMIDT et al, 2006), uma vez que nesta patologia 
existem fatores de risco modifi cáveis. 

CONCLUSÃO
Nos anos de 2009 a 2013, observou-se elevada prevalência 

de anormalidades glicêmicas nas amostras de sangue dos 
policiais militares (15,7%), dentre estes 3,4% de valores com-
patíveis com provável diabetes.

CONSiDERAÇÕES FiNAiS
Esta pesquisa reforça a necessidade de mais estudos sobre 

este tema, bem como a importância da adoção de medidas de 

diagnóstico, promoção e prevenção específi cas para detecção 
precoce de alterações glicêmicas nos policiais militares, a fi m 
de se reduzir as vulnerabilidades e melhorar a qualidade de 
vida destes funcionários públicos. 
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AVALIAÇÃO PANORÂMICA DAS JUNTAS SUPERIORES 
DE SAÚDE DA POLíCIA MILITAR DE GOIÁS

PanoRamic assessment oF suPeRioR Junta 
os HeltH oF tHe militaR Policy oF Goiás

CÁRITA R. S. FREIRE1, ANA PAULA L. LIMA2, ELINE ROZARIA FERREIRA BARBOSA3, PAULA R. S. FREIRE4, SUZY ALMEIDA5, 
VIVIANE SANTANA6, HéRIkA G. FALCÃO7, RODRIGO A. SILVA8  E WALDEMAR NAVES DO AMARAL9

RESUMO:
As inspeções de Saúde na Polícia Militar de Goiás constituem perícias médicas ou médico-legais cuja finalidade é realizar os trabalhos técnicos 
relacionados com a inspeção de saúde, emissão de pareceres médicos militares e outros previstos na legislação pertinente, sendo o órgão de 
acessoria do Comando de Saúde e do Comandante Geral, compostas por junta de Seleção (jS) junta Central de Saúde (jCS) e junta Superior 
de Saúde (jSS). A jSS tem caráter provisório e será designada pelo Comando de Saúde para, em grau de recurso, examinar parecer emitido pela 
jCS. O presente trabalho foi realizado de forma observacional, descritivo, transversal e retrospectivo, descrevendo as decisões das jSS da Polícia 
Militar do Estado de Goiás, cujo laudo pericial foi realizado com elaboração de alguns quesitos e respostas a estes quesitos. Quanto à indicação 
das solicitações das jSS a maior incidência foi de revisão de proventos, correspondendo uma percentagem de 69,2% e 15,4% foi para o retorno 
ao Serviço Policial Militar (SPM) e 15,4% para reavaliação para obtenção de porte de arma de fogo. Foi observado que 82% das decisões da 
jSS foram mantidas em concordância com as decisões da jCS, sendo que somente 18% tiveram decisão contrária. dos quesitos elaborados, foi 
observado que 85% dos periciados apresentavam incapacidade definitiva para o Serviço Policial Militar, cujas causas predominantes são de 
enfermidades psíquiátricas, 38% e enfermidades psiquiátricas associada à enfermidades física totaliza um percentual de 15%.

PAlAvRAS-CHAvE: juNtA SuPERiOR dE SAúdE, PERíCiAS MédiCAS, SERviçO POliCiAl MilitAR

ABSTRACT
the inspections of Health in the Military Policy of Goiás constitute medical perícia or legal-medical perícias whose purpose is to carry through the 
related works technician with the health inspection, emission to be seemed military and other foreseen ones in the pertinent legislation, being the 
accessory agency of the Command of Health and the General Commander, composed doctors for junta of Seleção (jS) Central junta of Health 
(CjH) and Superior junta of Health (SjH). the SjH have provisory character and will be assigned by the Command of Health for, in resource degree, 
to examine to seem emitted for the CjH. the present work was carried through of observacional, descriptive, transversal and retrospective form, 
describing the decisions of the SjH of the Military Policy of the State of Goiás, whose expert report was carried through with elaboration of some 
questions and answers to these questions. How much to the indication of the requests of the SjH the biggest incidence was of revision of revenues, 
corresponding a percentage of 69,2% and 15,4% was for the return to Military Servic Policy (MSP) and 15.4% for reevaluation for attainment of 
transport of firearm. it was observed that 82% of the decisions of the SjH had been kept in agreement with the decisions of the CjH, being that only 
18% had had contrary decision. Of the elaborated questions, it was observed that 85% of the periciados presented permanent disability Military Servic 
Policy, whose predominant causes are of psychiatric diseases, 38% and psychiatric disease associated withe fisical disease totaling a percentage 15%. 

KEy-WORdS: SuPERiOR juNtA OF HEAltH, MEdiCAl PERíCiAS, MilitARy SERviC POliCy.

1 - Farmacêutica especialista – Major da Polícia Militar do Estado de Goiás
2 - Médica clínica geral – 20 Tenente da Polícia Militar do Estado de Goiás
3 - Médica, especialista em neurologista - 20 Tenente da Polícia Militar do Estado de Goiás 
4 - Acadêmica de Medicina – Fundação Unirg;
5 - Nutricionista, Mestre (MD) – Subtenente da Polícia Militar do Estado de Goiás
6 - Enfermeira – 3º Sargento da Polícia Militar do Estado de Goiás
7 - Cirurgiã-dentista, especialista – Capitã da Polícia Militar do Estado de Goiás
8 - Químico Industrial, Doutor – Instituto Federal de Brasília
9 - Médico ginecologista-obstetra / PHD – Tenente-Coronel da Polícia Militar do Estado de Goiás
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1. iNTRODUÇÃO
Segundo o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), a 

atividade médico-pericial são avaliações realizadas para fins 
de constatação de incapacidade temporária ou definitiva 
para o trabalho, que é um dos requisitos para reconhecer o 
direito de benefícios ou aposentadorias por invalidez, tendo 
ou não relação de causa e efeito com o trabalho. Os peritos 
médicos são responsáveis pela avaliação da incapacidade 
para o trabalho, que pode basear-se também em pareceres 
especializados e exames complementares aos quais o peri-
ciado já tenha se submetido. As perícias são baseadas em 
legislações vigentes para analisar os exames e apresentar a 
conclusão da avaliação e decisão (8).

A atividade médico-pericial realizado pelo Exército Brasi-
leiro compreende a realização de uma série de atos destinados 
a avaliar a integridade física e psíquica do inspecionado e a 
emitir pareceres, que servirão para a tomada de decisão sobre 
o direito pleiteado ou situação apresentada. Os atos médicos-
-periciais são os procedimentos técnico-profissionais que as 
juntas de inspeção de saúde e os médicos peritos realizam na 
prática pericial. Os principais atos médicos-periciais são: I - 
requisição de comparecimento do inspecionado; II - inspeção 
de saúde (IS), compreendendo, também: a) o exame clínico, 
como parte do relatório médico-pericial; e b) a requisição de 
exames complementares ou especializados; III - conclusão 
da perícia médica (4).

As perícias médicas no Estado de Goiás têm caráter 
abrangente, em termos do objetivo de seu trabalho. Ela 
abrange os exames, as vistorias aos locais de trabalho e as 
avaliações com a finalidade de promover e proteger a saúde 
do policial militar. A execução e o controle dos atos médicos-
-periciais competem ao serviço médico-pericial da instituição. 
Pronunciam sobre matéria médico-pericial, respondendo aos 
quesitos legalmente solicitados, através de laudo médico 
específico para cada caso. Suas conclusões prevalecem em 
termos de exames para admissão no serviço policial militar, 
exames dimensionais, periódicos e promocionais estando 
ainda, a cargo do serviço médico-pericial, em perfeita sintonia 
com outros programas e atividades, a promoção e proteção 
à saúde. Os atos relatados pelo serviço médico-pericial im-
plicam sempre em pronunciamento de caráter médico-legal, 
visando produzir efeito na via administrativa, passíveis de 
contestação administrativa ou judicial (1).

A Portaria 764 de 03 de agosto de 2010 aprova as Nor-
mas para Inspeções de Saúde na Polícia Militar de Goiás, que 
constituem perícias médicas ou médico-legais de interesse da 
Polícia Militar do Estado de Goiás, procedidos por profissionais 
de saúde da Corporação ou por ela credenciados, para avaliar a 
capacidade física e/ou mental dos que a ela forem submetidos. 

Serão submetidos à inspeção de saúde: I – os candidatos a 
ingresso no serviço ativo da Polícia Militar do Estado de Goiás 
(PMGO); II – os candidatos a cargo civis na PM; III – os po-
liciais militares para fins de homologação de atestado médico 
após o 30° (trigésimo) dia de dispensa consecutivo; IV – os 
policiais militares que necessitarem amparo do Estado, por 
acidente ou ferimento em decorrência do serviço ou moléstia 
nele contraída; V – os policiais militares para permanência 
no serviço ativo, promoção, transferência para reserva, licen-
ciamento a pedido, tratamento de saúde, reforma, reversão, 
matrículas em cursos, revisão de proventos e reintegração por 
força de decisão judicial; VI – os dependentes legais de policiais 
militares para concessão de pensão, atendimento de exigências 
regulamentares ou outros amparos legais; VII – os policiais 
militares reformados por incapacidade definitiva para o serviço 
policial-militar, em atendimento às prescrições normativas e 
outras exigências legais. As inspeções de saúde serão realizadas 
pelas Juntas Policiais Militares de Saúde (JPMS), que é o órgão 
de assessoria do Comando de Saúde e do Comandante Geral 
da Polícia Militar. As JPMS são colegiadas de oficiais médicos 
da Corporação, podendo ser integradas também por outros 
profissionais de saúde, designados pelo Comando de Saúde, 
com incumbência de realizar os trabalhos técnicos relaciona-
dos com a inspeção de saúde, emissão de pareceres médicos 
militares e outros previstos na legislação pertinente, sendo o 
órgão de acessoria do Comando de Saúde e do Comandante 
Geral, compostas por Junta de Seleção (JS) Junta Central de 
Saúde (JCS) e Junta Superior de Saúde (JSS), este último tem 
caráter provisório e será designada pelo Comando de Saúde 
para, em grau de recurso, examinar parecer emitido pela JCS. 
A JSS será constituída no mínimo por três oficiais do Quadro 
de Oficiais da Saúde (QOS), como membros, e um oficial, na 
função de secretário, sendo seu presidente o de maior posto 
ou o mais antigo, devendo, contudo, possuir ascendência fun-
cional em relação ao presidente da junta recorrida. A JSS tem 
caráter provisório e será designada pelo Comando de Saúde 
para, em grau de recurso, examinar parecer emitido pela JCS. 
A JSS será constituída no mínimo por três oficiais do QOS, 
como membros, e um oficial, na função de secretário, sendo 
seu presidente o de maior posto ou o mais antigo, devendo, 
contudo, possuir ascendência funcional em relação ao presi-
dente da junta recorrida. A JSS será designada para atuar em 
caso específico e dela não poderá fazer parte o oficial médico 
da JCS responsável pelo parecer sob recurso. 

Este trabalho tem como objetivo avaliar a importância da 
JSS da Policia Militar do Estado de Goiás como instância de 
recurso junto ao quadro de Saúde da Corporação, possibili-
tando divulgar as razões que levam o Policial Militar a solicitar 
a JSS, quando este entender que a decisão da JCS não lhe foi 
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favorável e ainda possibilitará descrever os resultados da Junta 
Superior de Saúde quanto à manutenção ou contradição da 
decisão da Junta Central de Saúde (JCS), realizadas no período 
de 01/01/2014 à 31/07/2014, observando ainda a incidência de 
patologias mais freqüentes que geraram as solicitações da JSS.

2. MATERiAL E MÉTODO
O estudo realizado é de caráter observacional, descritivo, 

transversal e retrospectivo, descrevendo as decisões das JSS da 
Polícia Militar do Estado de Goiás no período entre 01/01/2014 
à 31/07/2014, que consiste na elaboração e apresentação de 
um projeto que foi apreciado pelo comitê de ética, a fim de 
permitir o levantamento dos dados envolvidos no trabalho. 

As perícias médicas realizadas pela JCS e JSS são proce-
dimentos executados com a elaboração de uma ata no final 
de cada sessão, onde se registram os pareceres emitidos de 
cada perícia. Os médicos peritos elaboram um laudo técnico 
contendo o registro de observações, estudos e resultados de 
exames para a finalidade a que se destina.

Como a JSS é proveniente de uma solicitação de recurso, 
quando o policial não concorda com a decisão da JCS, na 
realização da perícia médica, deverá vir acompanhada uma 
cópia do parecer da JCS, cujas atas são arquivadas na secretaria 
da JCS de Saúde após homologação do Comando de Saúde. 

Para realizar este estudo e catalogar todos os dados, foi 
realizada uma pesquisa nas atas geradas pelas Juntas Superio-
res de Saúde, as quais continha todos os dados pessoais do 
Policial Militar, como nome, sexo, idade posto ou graduação, 
Registro Geral (RG), unidade de trabalho (da ativa) ou reserva 
remunerada/ reformado, natureza da solicitação ou razão pela 
qual o policial militar solicitou nova perícia, os quesitos elabo-
rados, bem como respostas as estes quesitos e Conclusão final 
desta JSS. Da mesma forma, foi catalogado o Laudo Pericial 
Médico de todas JCS realizadas destes Policiais Militares, com 
suas devidas conclusões, os quais não concordando com a 
decisão desta junta solicitaram a JSS, para que seja possível 
realizar o confronto entre a conclusão da JCS e JSS, a fim de 
verificar se a decisão da JSS é a mesma da JCS, ou contrária. Os 
quesitos elaborados, em sua maioria, consistem em perguntas 
como: “Sofre de alguma enfermidade física ou psíquica?; Qual 
o prognóstico?; Incapaz definitivamente para o Serviço Policial 
Militar(SPM)?; Tem relação de causa e efeito a enfermidade 
e o SPM?; Tem alienação mental?; Tem aptidão para prover 
seus meios de subsistência?; Tem Atestado de Origem (AO) 
ou Inquérito Sanitário de Origem (ISO)?”. 

3. RESULTADOS E DiSCUSSÃO
Segue alguns conceitos provenientes das Normas para 

inspeções de Saúde da PMGO:

I – assistência à saúde: conjunto de atividades desenvolvidas 
por profissionais do Quadro de Oficiais de Saúde (QOS), do 
Quadro de Praças Especialistas (QPE) auxiliares de saúde da 
Polícia Militar e da Fundação Tiradentes, visando o planejamen-
to e a execução das ações preventivas assistenciais à saúde, a 
realização de exames de seleção e atividades periciais, além de 
outras previstas em normas específicas. Integra a assistência à 
saúde o complexo de Saúde da Polícia Militar de Goiás;

 II – Perícias médicas: procedimentos executados pelas JPMS;
 III – Ata: documento expedido pelas Juntas Policiais Mi-

litares de Saúde ao final de cada sessão, onde se registram os 
pareceres emitidos; 

IV – Laudo: documento técnico elaborado pelos médicos 
peritos, contendo o registro de observações, estudos e resul-
tados de exames para a finalidade a que se destina; 

V – Atestado de Origem (AO) e Inquérito Sanitário de 
Origem (ISO): documentos administrativos destinados a 
verificação de existência ou não de relação de causa e efeito 
da enfermidade com o serviço policial-militar, sendo o AO 
expedido até 15 (quinze) dias após o acidente e o prazo para 
solicitação da instauração do ISO é de até 180 (cento e oiten-
ta) dias, a contar da data em que o policial militar esteve em 
contato com o agente agressor. 

 VI – Centro de Recuperação e Integração Social: local 
destinado a prestar apoio físico ou psicossocial ao policial 
militar, integrado por uma equipe multiprofissional integrante 
do complexo de saúde;

VII – Parecer: manifestação escrita de caráter conclusivo emiti-
do pelas JPMS ou por profissional médico devidamente habilitado;

VIII – Apto para o SPM: parecer que define a plena aptidão 
física e psíquica ou capacidade do policial militar para todo 
e qualquer serviço de natureza policial militar, na sua forma 
original ou corrigida, desde que haja preservação da plenitude 
do serviço policial militar;

IX – Incapacidade temporária para o serviço policial militar: 
parecer que define a condição física e/ou mental do policial 
militar que o impossibilita ou limita temporariamente de exer-
cer o serviço policial militar, a critério da JCS;

X – Incapacidade definitiva para o serviço policial mi-
litar: parecer que define a condição física e/ou mental do 
policial militar que, depois de esgotado todos os recursos 
para tratamento e reabilitação, não apresenta resultado 
satisfatório, impossibilitando-o de exercer qualquer função 
laborativa na corporação, devendo ficar determinada a 
relação de causa efeito entre a enfermidade e o serviço 
policial militar, bem como se pode ou não prover os meios 
de subsistência; 

 XI – Aprovado/reprovado: parecer que estabelece a con-
dição física e/ou psíquica para o candidato à inclusão na PM;
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 XII – Indicado/contra-indicado: parecer emitido pelo 
psicólogo para o candidato à inclusão na PMGO;

 XIII – Invalidez: condição física e/ou mental do policial 
militar, com incapacidade definitiva que necessita de ajuda 
de terceiros para sua sobrevivência tais como alimentação, 
locomoção, higiene pessoal dentre outros casos análogos; 

 XIV – Alienação mental: distúrbio mental ou neuromental 
no qual exista incapacidade para gerir ou responder pelos seus 
atos, não havendo entendimento nem autodeterminação; 

XV – Acidente em serviço: evento ocorrido no exercício 
de atividade policial- militar, comprovada a relação causa-
-efeito que direta ou indiretamente provocou lesão corporal 
ou doença que determine perda parcial, total, permanente 
ou temporária da capacidade laborativa ou mesmo a morte;

 XVI – Doença profissional: doença adquirida em razão da 
exposição contínua e prolongada a agente agressor à saúde, exis-
tente no ambiente de trabalho, comprovando relação causa-efeito; 

XVII – Alta pericial: parecer emitido pela Junta Central 
de Saúde, após o qual o policial militar não fica mais à dis-
posição da junta;

XVIII – Licença para tratamento de saúde de pessoa da 
família: licença concedida ao policial militar para prestar as-
sistência à saúde de seus familiares, legalmente constituídos;

XIX – Agente agressor: fato ou circunstância que deu 
causa à enfermidade;

XX – TAF (Teste de Avaliação Física) – Avaliação que define 
o grau de aptidão física para o SPM.

No período de 01/01/2014 à 31/07/2014 foram realizadas 
13 Juntas Superiores de Saúde, destas 11 foram solicitadas 
por Policiais Militares masculinos e 2 femininos, a idade 
varia entre 35 e 55 anos de idade. Quanto à natureza das 
solicitações a prevalência é de reavaliação de parecer quanto 
à alegação, por parte do solicitante, da existência de causa e 
efeito entre a patologia que motivou sua incapacidade labo-
rativa e o Serviço Policial Militar (SPM), para fins de revisão 
de proventos, após reserva remunerada ou reforma, conforme 
mostra a tabela 1, indicando um percentual de 69,2%. Dentre 
estas solicitações, foi concluído pela JSS, que a enfermidade 
não tinha relação de causa e efeito com o SPM, portanto o 
Policial Militar não teria direito ao benefício de proventos de 
forma integral. Segundo a Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, que altera a legislação do imposto de renda e dá outras 
providências: Art. 6º - Ficam isentos do imposto de renda os 
seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas: IV - as 
indenizações por acidentes de trabalho; XIV – os proventos de 
aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço 
e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tu-
berculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia 
maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapaci-

tante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados 
avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contami-
nação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, 
com base em conclusão da medicina especializada, mesmo 
que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria 
ou reforma; (004).

De acordo com a Tabela 1, 15,4% das indicações de solici-
tações da JSS foram para o retorno ao SPM, sendo que estes 
Policiais Militares da ativa se encontravam afastados do SPM 
por motivo de enfermidade física, a mesma porcentagem, 
15,4% foram de solicitações para avaliação de emissão de 
parecer quanto à aptidão para obter porte de arma de fogo, 
estes Policiais Militares encontravam-se reformados por motivo 
de doença psiquiátrica, porém a decisão da JSS foi a mesma da 
JCS, negando o porte de arma de acordo com a Port. n°688 
de 18/06/2010, publicada no BGE 111 de 21/06/2004 que 
altera a Port. nº 346 PM-027/04-PM/1, publicada no BGE n° 
201, de 01/11/2004 em seu parágrafo 3 “O porte de arma será 
revogado quando o policial militar se enquadrar nos seguintes 
casos: c) For reformado por problemas de saúde mental”; o 
militar é considerado inapto ao porte de arma.

Tabela 1. Distribuição dos casos submetidos à JSS, quanto à indicação.

Revisão de proventos

Retorno ao SPM

Porte de arma

Total   100

Nº

09

02

02

%

69,2

15,4

15,4

A Figura 1 mostra que houve uma maior incidência de 
decisões da JSS em concordância com as decisões da JCS, 
correspondendo a 82%, portanto somente 18% das decisões 
da JSS foram contrárias às decisões da JCS. Isto mostra que a 
maioria dos recursos impetrados são mantidos, prevalecendo 
a decisão da primeira instância (JCS).

A figura 2 mostra os quesitos elaborados durante a execu-
ção das Juntas Superiores de Saúde, bem como as respostas 
as esses quesitos. Pode se observar que 85% dos periciados 
apresentavam incapacidade definitiva para o Serviço Policial 
Militar, cujas causas predominantes são de enfermidades psí-
quicas, totalizando 38% das perícias realizadas. Vale ressaltar 
que o Policial Militar que for julgado incapaz definitivamente 
para o serviço ativo poderá ser reformado com seus proventos 
integrais ou proporcionais. A Lei nº 8033, de 02 de dezembro 
de 1975, dispõe sobre o Estatuto dos Policiais- Militares do 

avaliação PanoRÂmica das Juntas suPeRioRes de saÚde da Polícia militaR de Goiás



 volume 01    •    edição 01    i     15

Estado de Goiás e dá outras providências. Art. 53 - O auxílio-
-invalidez, atendidas as condições estipuladas na lei específica 
que trata da remuneração dos Policiais Militares, será conce-
dido ao Policial Militar que, quando em serviço ativo, tenha 
sido ou venha a ser reformado por incapacidade definitiva, 
e considerado inválido, isto é, impossibilitado, total e perma-
nentemente, para qualquer trabalho, não podendo prover os 
meio de subsistência.

Figura 1. Percentual de manutenção da decisão da JSS em relação à JCS

Figura 2. Percentual de respostas afirmativas aos quesitos elaborados 
pela JSS

(a) Entre enfermidade e o SpM
(b) Sua subsistência

4. CONCLUSÃO
1. A indicação a JSS foi para revisão de proventos na sua 

maioria.
2. A decisão pericial da JSS foi pela manutenção da decisão 

da JCS em 82%.
3. A patologia dos Policiais Militares que mais os levaram 

à JSS foi a de natureza psiquiátrica.
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PREVALÊNCIA DE HIPERTENSÃO 
ARTERIAL SISTÊMICA EM POLICIAIS 
MILITARES DO ESTADO DE GOIÁS

PRevalence oF systemic aRteRial HyPeRtension 
in tHe militaRy Police oF Goiás state

ANA PAULA LIMA1, SUZY ALMEIDA2, ELINE ROZARIA FERREIRA BARBOSA3 E WALDEMAR NAVES DO AMARAL4

RESUMO
ObjEtivO: identificar a prevalência de hipertensão arterial em policiais militares do Estado de Goiás. 
MétOdOS: Pesquisa quantitativa, transversal e observacional, desenvolvida no Hospital da Polícia Militar do Estado de Goiás. Amostra composta por 
1477 policiais militares de ambos os sexos, independente de etnia ou faixa etária, submetidos à avaliação periódica anual, do programa do Centro 
de Saúde integral do Policial Militar, no ano de 2013. utilizou-se os dados da aferição da pressão arterial dos policias realizada pelos profissionais 
de saúde da unidade. Classificou-se pressão arterial (PA): normal PA< 130/85, limítrofe PA entre 130–139/85–89 e hipertensão arterial PA ≥ 140/90. 
RESultAdOS: Amostra foi constituída por 1477 policiais militares, destes 1366 (92,5%) homens e 111 (7,5%) mulheres. Em relação a classificação de pressão 
arterial, neste estudo encontramos que, 797 (54%) policiais apresentavam pressão normal, destes 712 (89%) homens e 85 (11%) mulheres; 103 (7%) tinham 
pressão limítrofe, destes 99 (96%) homens e 4 (4%) mulheres e 577 (39%) tinham hipertensão arterial, destes 555 (96%) são homens e 22 (4%) mulheres. 
CONCluSãO: Este estudo identificou elevada prevalência de hipertensão arterial sistêmica em policiais militares do estado de Goiás, quando comparado 
a outros estados brasileiros. Os resultados evidenciam a necessidade da implantação de ações multiprofissionais voltada para prevenção e promoção 
da saúde dos policiais militares. desta maneira, conhecer as características da população investigada possibilita uma melhor interação entre o pro-
fissional de saúde e o paciente, com o direcionamento das ações e a possibilidade de intervenções e resultados mais significativos nesta população.

PAlAvRAS-CHAvES: HiPERtENSãO ARtERiAl SiStêMiCA, PREvAlêNCiA, POliCiAl MilitAR

ABSTRACT
ObjECtivE: to identify the prevalence of systemic arterial hypertension in the military police of Goias state. 
MEtHOdS: Quantitative, transversal and observational research conducted at the Hospital of the Military Police of Goiás State. Sample consists 
of 1477 police officers of both sexes, regardless of ethnicity or age group who underwent annual periodic evaluation program at the integral 
Health Center of Military Police in 2013. We used the measurement data of the blood pressure of police held by health professionals of the unit. 
blood pressure (bP) classification: normal bP <130/85, borderline bP between 130-139 / 85-89 and systemic arterial hypertension bP ≥ 140/90. 
RESultS: the sample consisted of 1477 military police, 1366 (92.5%) men and 111 (7.5%) women. Regarding blood pressure classification, in 
this study we found that 797 (54%) had normal pressure, 712 (89%) men and 85 (11%) women; 103 (7%) had borderline pressure, 99 (96%) men 
and 4 (4%) women; 577 (39%) had systemic arterial hypertension, 555 (96%) were male and 22 (4%) women.
CONCluSiON: this study identified high prevalence of hypertension in military police of Goiás state, compared to other states. the results show 
the importance of implementation multi-professional actions aimed at prevention and health promotion of the military police. this way, the 
knowledge of the caracteristics of the studied population enables better interaction between the health professional and the patient, allowing 
the elaboration of actions and interventions with significant results in this population.
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iNTRODUÇÃO
A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é uma condição clíni-

ca multifatorial caracterizada por níveis elevados e sustentados 
da pressão arterial. Associa-se frequentemente a alterações 
funcionais e/ou estruturais dos órgãos-alvo (coração, encéfa-
lo, rins e vasos sanguíneos) e a alterações metabólicas, com 
consequente aumento do risco de eventos cardiovasculares 
fatais e não-fatais.1

A HAS tem alta prevalência e baixas taxas de controle. É 
considerada um dos principais fatores de risco modifi cáveis e 
um dos mais importantes problemas de saúde pública no Bra-
sil2. Em 2011, a taxa de mortalidade por doenças do aparelho 
circulatório foi de 53,8% no Brasil e de 45,3% no estado de 
Goiás3. A prevalência de HAS no Brasil em 2012 foi de 24,3% 
da população e no estado de Goiás 24,1%4. Estudos clínicos de-
monstraram que a detecção, o tratamento e o controle da HAS 
são fundamentais para a redução dos eventos cardiovasculares.1

Os policiais constituem uma das categorias de trabalha-
dores mais exposta ao adoecimento físico e mental. No caso 
específi co de policiais militares, as situações responsáveis pela 
reduzida qualidade de vida e vulnerabilidade às doenças car-
diovasculares desses servidores públicos têm sido apontadas 
como superiores às de outras categorias profi ssionais.5 Para a 
elaboração de propostas objetivando o ganho de qualidade de 
vida do policial militar, é preciso antes identifi car as caracterís-
ticas dessa classe de trabalhadores em relação a seus aspectos 
clínicos e necessidades próprias.

OBJETiVO
Este estudo tem por objetivo estabelecer a prevalência de 

hipertensão arterial em policiais militares do Estado de Goiás.

MÉTODOS
Trata-se de uma pesquisa quantitativa, realizada através 

estudo transversal e observacional, desenvolvido no Hospital 
da Polícia Militar do Estado de Goiás. A amostra foi composta 
por 1477 policiais militares de ambos os sexos, independente 
de etnia ou faixa etária, submetidos à avaliação periódica anual 
através de questionários e exames complementares do programa 
do Centro de Saúde Integral do Policial Militar no ano de 2013.

Os dados da fi cha utilizados neste estudo foram provenien-
tes da aferição da pressão arterial dos policias pelos profi ssionais 
de saúde da unidade. Utilizamos a seguinte classifi cação da 
pressão arterial (PA): normal PA< 130/85, limítrofe PA entre 
130–139/85–89 e hipertensão arterial PA ≥ 140/90.

RESULTADOS 
A amostra foi constituída por 1477 policiais militares, destes 

1366 (92,5%) homens e 111 (7,5%) mulheres.

Em relação a classifi cação de pressão arterial, neste estudo 
encontramos que, 797 (54%) policiais apresentavam pressão 
normal, destes 712 (89%) homens e 85 (11%) mulheres; 103 
(7%) tinham pressão limítrofe, destes 99 (96%) homens e 
4 (4%) mulheres e 577 (39%) tinham hipertensão arterial, 
destes 555 (96%) são homens e 22 (4%) mulheres. Gráfi co 1

Gráfi co 1 - Mostra a classifi cação dos níveis pressóricos com a prevalência 
de pacientes em cada uma.
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DiSCUSSÃO
A prática habitual de atividades físicas tem sido associada 

com inúmeros benefícios à saúde, apresentando resultados 
positivos na prevenção e tratamento de doenças, inclusive 
da HAS6. Comparando-se a outros estudos populacionais em 
militares de outros estados, observa-se que a prevalência de 
hipertensão arterial é divergente entre os diversos estudos. 

Nesta pesquisa a prevalência de hipertensão arterial sistê-
mica nos policiais militares do estado de Goiás foi de 39%. 
Dado diferente ao desta pesquisa foi encontrado no estudo 
com 426 militares do exército brasileiro, no qual 5,63% dos 
militares possuíam HAS7. Resultado semelhante ao do exér-
cito foi encontrado por Calamita e cols, que evidenciaram 
prevalência de 5,3% de HAS em 912 policiais militares do 
estado de São Paulo8.

Em contrapartida, numa monografi a feita por Magalhães 
cuja amostra eram 40 policiais militares de Minas Gerais, foi 
observada uma maior prevalência de HAS abarcando 15% 
da população estudada9. Monteiro e cols encontraram uma 
prevalência de 17,5% de HAS numa população de 23 policiais 
militares do Piauí2. Já Brando e cols constataram que 16,46% de 
sua amostra com 79 policiais militares do Espírito Santo tinham 
HAS10. Prevalência semelhante a este estudo foi encontrada 
por Barbosa e Silva em 112 policiais militares do Rio Grande 
do Sul, com 36,11% acometidos11.

CONCLUSÃO
Este estudo permitiu identifi car que a prevalência de 

hipertensão arterial sistêmica em policiais militares do estado 
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de Goiás é de 39%, sendo elevada em comparação a outros 
estados brasileiros.

Há a necessidade da implantação de ações multiprofissio-
nais voltada para prevenção e promoção da saúde dos poli-
ciais militares com atividade física regular, acompanhamento 
nutricional, estratégias contra o consumo de álcool e tabaco, 
o que trará benefícios tanto para a saúde quanto para o de-
sempenho da atividade policial.
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PREVALÊNCIA DO TABAGISMO NA POLíCIA 
MILITAR DE GOIÁS

smokinG PRevalence in tHe militaRy Police oF Goiás state

CÁRITA R. S. FREIRE1, ANA PAULA L. LIMA2, ELINE ROZARIA FERREIRA BARBOSA3, PAULA R. S. FREIRE4, 
SUZY ALMEIDA5,  VIVIANE SANTANA6, HéRIkA G. FALCÃO7  E WALDEMAR NAVES DO AMARAL8

RESUMO
ObjEtivO: verificar a prevalência do tabagismo entre os Policiais Militares do Estado de Goiás. 
MEtOdOlOGiA: Realizado um estudo retrospectivo transversal a partir dos registros contidos no banco de dados do Centro de Saúde integral 
do Policial Militar (CSiPM), de 2009 a 2013. 
RESultAdOS E diSCuSSãO: Em 2009, 3458 policiais militares (PM) avaliados no CSiPM, 388 (10,0%) eram fumantes, 5 (0,1%) encontravam-se 
em tratamento para o tabagismo e 3458 (90,0%) não fumavam. Em 2010, 3196 PM avaliados, 300 (9,3%) fumantes, 6 (0,1%) em tratamento 
do tabagismo e 2896 ( 90,7%) não fumavam.Em 2011 4457 PM avaliados, 425 (9,5%), eram fumantes, 14 (0,3%) em tratamento do tabagismo 
e 4032 (90,5%) não fumavam. Em 2012 4664 PM avaliados, 396 (8,4%) fumantes, 18 (0,3%) em tratamento do tabagismo e 4268 (91,6%) não 
fumavam. Em 2013, 1026 PM avaliados, 67 (6,5%) fumantes, 2 (0,1%) em tratamento do tabagismo e 959 (93,5%) não fumavam. 
CONCluSãO: A prevalência do tabagismo na PM foi maior no ano de 2009 (10%), sendo que em 2010 foi de 9,3%, em 2011 foi de 9,5% e em 
2012 foi 8,4% e menor no ano de 2013 (6,5%). Observa-se que houve um decréscimo de PM tabagistas, mostrando que as políticas do governo 
de controle do tabagismo, como campanhas, aprovação de leis, tem conscientizado a população e influenciado na diminuição de fumantes.

PAlAvRAS-CHAvE: tAbAGiSMO, CENtRO dE SAúdE iNtEGRAl dO POliCiAl MilitAR, POliCiAiS MilitARES

ABSTRACT
ObjECtivE: to assess the prevalence of smoking among the Military Police of Goias State. 
MEtHOdOlOGy: Conducted a cross-sectional retrospective study from the records contained in the integral Health Center database of the 
Military Police (CSiPM) from 2009 to 2013. 
RESultS ANd diSCuSSiON: in 2009, 3458 military police (MP) evaluated at CSiPM, 388 (10.0%) were smokers, 5 (0.1%) were in smoking cessa-
tion and 3458 (90.0%) did not smoke. in 2010, 3196 PM assessed, 300 (9.3%) smokers, 6 (0.1%) in smoking cessation and 2896 (90.7%) did not 
smoke. in 2011 4457 PM assessed, 425 (9.5%) were smokers, 14 (0.3%) in smoking cessation and 4032 (90.5%) did not smoke. in 2012 4664 PM 
assessed, 396 (8.4%) smokers, 18 (0.3%) in smoking cessation and 4268 (91.6%) did not smoke. in 2013, 1026 PM assessed, 67 (6.5%) smokers, 
2 (0.1%) in smoking cessation and 959 (93.5%) did not smoke. 
CONCluSiON: the prevalence of smoking in the PM was higher in 2009 (10%) and lowest in 2013 (6.5%). We notice that there was a decrease of 
PM smokers, showing that government policies for tobacco control, such as campaigns, approval of laws, have allowed the population educa-
tion and influenced the decrease in smoking.
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 iNTRODUÇÃO
O Tabagismo é considerado pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS), a principal causa evitável de mortes no mundo 
devido à dependência à nicotina. A OMS estima que um 
terço da população mundial adulta fuma. Na vida moderna 
o tabagismo é comum entre as pessoas de ambos os sexos e 
de todas as idades 1.

O consumo de tabaco, geralmente começa na adolescência. 
Quanto mais precoce este início, maiores serão a gravidade da 
dependência e os problemas a ela associados 2.

O tabagismo é visto como problema de saúde pública, 
pois mesmo diante da disponibilidade de informações as 
pessoas continuam fumando, em conseqüência da depen-
dência química, que gera também uma dependência psico-
lógica, condicionada à hábitos e ao “prazer compensatório” 
causado pelo cigarro. 

O tabaco é um dos mais potentes agentes cancerígenos 
conhecidos da humanidade. É responsável por 30% das mortes 
por câncer, sendo 90% das mortes por câncer de pulmão, 
25% das mortes por doença coronariana, 85% das mortes 
por doença pulmonar obstrutiva crônica e 25% das mortes 
por doença cerebrovascular. Esse quadro resulta da ação de 
cerca de 4700 substâncias químicas diferentes encontradas na 
fumaça do tabaco, principalmente a nicotina, o monóxido de 
carbono e o alcatrão 3.

Dados da Organização Mundial da Saúde estimam que, 
atualmente, 5,4 milhões de óbitos são atribuídos ao tabagismo4. 
No Brasil, estima-se que o tabagismo responda por 200 mil 
óbitos ao ano5. Todavia, a redução do uso diário de tabaco 
diminui o risco de problemas cardiovasculares, de sintomas res-
piratórios e da incidência de câncer, em especial o de pulmão6.

Um terço da população mundial com 15 anos ou mais é 
fumante (1:5 habitantes de todas as idades), perfazendo hoje 
um montante estimado de 1,2 bilhão de pessoas. 500 milhões 
morrerão em consequência deste hábito, sendo que, hoje, a 
metade deles ainda é composta por crianças, ou jovens com 
menos de 20 anos de idade7. 

São consumidos cerca de seis trilhões de cigarros, ma-
nufaturados a partir de quase seis milhões de toneladas de 
folhas secas de tabaco, montante da população mundial 
desta agroindústria8.

Dos países produtores de tabaco, o Brasil está em quarto 
lugar, com 6% da produção global (China: 34%, EUA: 11%, 
Índia: 10%). Dentre os países exportadores, o Brasil aparece 
em primeiro lugar, com 16% da exportação global do fumo9. 

Diante da gravidade das conseqüências do tabagismo o 
Governo tem implantado políticas públicas de controle e trata-
mento do tabagismo e aprovação de Legislações para coibir o 
uso do tabaco, como o Decreto nº 8.262/14 que determina a 

proibição do fumo em qualquer circunstância, em local coletivo 
fechado, abolindo áreas para fumantes e fumódromos e, dentre 
outras medidas, proíbe propagandas comerciais de produtos 
fumígenos em todo o território nacional. Portanto estas políti-
cas públicas têm contribuído com a melhor conscientização e 
sensibilização da população fumante para uma melhor adesão 
aos tratamentos para esta dependência química e a garantia 
de um ambiente saudável, livre do tabaco.

Conhecer a prevalência do tabagismo na Polícia Militar é 
importante para a promoção de medidas de controle e trata-
mento dentro da corporação, com a sensibilização dos policiais 
e familiares para a importância da mudança desse comporta-
mento através de atitudes saudáveis, enfatizando os benefícios 
obtidos ao parar de fumar mediante campanhas, palestras 
educativas nas unidades da Polícia Militar, com divulgação de 
materiais educativos e programas de tratamento envolvendo 
dinâmicas de grupo com informações centradas na qualidade 
de vida, relações familiares, sentimento ecológico, crescimento 
físico e desenvolvimento psicológico sadio.

OBJETiVO
O presente trabalho tem como objetivo Verificar a 

prevalência do tabagismo entre os Policiais Militares do Estado 
de Goiás no período de 2009 à 2013.

METODOLOGiA
O estudo realizado é de caráter observacional, retrospec-

tivo, transversal a partir dos registros contidos no banco de 
dados do Centro de Saúde Integral do Policial Militar (CSIPM), 
nos anos de 2009 a 2013. 

O Centro de Saúde Integral do Policial Militar é o Serviço do 
Comando de Saúde da Policia Militar, que tem como objetivo 
zelar pelo planejamento, controle e implementação da política 
de saúde da Polícia Militar do Estado de Goiás. É responsável 
pelo processo de convocação anual de todos os Policiais Militares 
para acompanhamento, controle, avaliação e tratamento dos 
fatores intervenientes no estado de saúde física e mental, a fim 
de melhorar a qualidade de vida dos Policiais Militares, além de 
propor ações de saúde em caráter preventivo. 

O CSIPM é composto por uma equipe multiprofissional 
responsável por atender e avaliar os convocados. 

RESULTADOS 
Mediante a coleta de dados do CSIPM foi observado que 

no ano de 2009 dos 3458 policiais militares (PM) avaliados, 
388 (10,0%) eram fumantes, 5 (0,1%) encontravam-se em 
tratamento para o tabagismo e 3458 (90,0%) não fumavam. 
No ano de 2010, 3196 PM avaliados, 300 (9,3%) fumantes, 
6 (0,1%) em tratamento do tabagismo e 2896 ( 90,7%) não 
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fumavam.Em 2011 4457 PM avaliados, 425 (9,5%), eram 
fumantes, 14 (0,3%) em tratamento do tabagismo e 4032 
(90,5%) não fumavam. Em 2012 4664 PM avaliados, 396 
(8,4%) fumantes, 18 (0,3%) em tratamento do tabagismo e 
4268 (91,6%) não fumavam. Em 2013, 1026 PM avaliados, 
67 (6,5%) fumantes, 2 (0,1%) em tratamento do tabagismo 
e 959 (93,5%) não fumavam (Fig. 1).

 

 

 
Fig. 1. Prevalência de PM fumantes, não fumantes e fumantes em 
tratamento para o tabagismo, nos anos de 2009 – 2013.

DiSCUSSÃO
Observar-se que em média a porcentagem de Policiais 

Militares fumantes está em 8,7%, e mostra um declínio a 
partir de 2012.

Um trabalho publicado em 2008, mostrando a prevalência 
de tabagistas nas capitais dos estados e Distrito Federal, evi-
denciou que a freqüência de adultos que fumam variou entre 
9,7%, em Maceió, e 20,9%, em São Paulo. O tabagismo se 
mostrou mais disseminado entre homens do que entre mu-
lheres em todas as cidades, embora as diferenças segundo o 
sexo tenham variado muito de cidade para cidade10. 

Um estudo realizado entre Universitários de Instituições 
Públicas e Privadas da cidade de Campos dos Goyatazes 
– RJ, evidenciou que 9,0% dos estudantes eram fumantes, 
5,5% eram ex-fumantes e 85,5 eram não fumantes, sendo 
que entre os fumantes a faixa etário de início do consumo 
de cigarros teve uma maior percentagem entre 16 e 17 anos 
sendo a curiosidade o motivo mais frequente relatado pelos 
universitários para iniciar o tabagismo11.

Pesquisa realizada pelo Ministério da Saúde entre 2002 
e 2003 entre jovens brasileiros, encontrou uma prevalência 
média do hábito tabágico de 12,8%, sendo a maior taxa en-
contrada na cidade de Porto Alegre, com 24,1% dos jovens 
entrevistados sendo usuários de cigarro12.

O trabalho, desenvolvido com 1,8 mil pessoas em Porto Ale-
gre, Rio de Janeiro e São Paulo, apontou que um em cada três 

brasileiros deixou de fumar, entre 1989 e 2010, após medidas 
restritivas de propaganda no país. Além disso, indicou que a 
maioria da população é a favor de medidas ainda mais rigorosas13.

Um artigo publicado em 1992, verifi cou a incidência do uso 
do fumo entre os Policiais Militares da unidade de Policiamento 
da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, na cidade 
de Passo Fundo, a partir de uma amostra de 521 policiais, cor-
respondendo a 75,6% do número total de policiais militares, 
mostrou que a prevalência de fumantes foi de 25,5%, sendo 
que dentre os fumantes, em relação ao tempo de serviço, a 
maior incidência foi de 39,1% nos que apresentavam de 0 a 5 
anos de tempo de serviço. Quanto ao nível de escolaridade a 
maior incidência, 27,8% foi observada nos que possuíam o 2º 
grau completo. Quanto ao tempo de uso do fumo, verifi cou-se 
que a maior percentagem (33,1%), usavam o tabaco na faixa 
entre 5 e 10 anos, sendo que o número médio de cigarros 
consumidos por dia, a maior prevalência ocorreu na faixa de 
16 a 20 cigarros, correspondendo a 32,4%. Foi constatado que 
a maioria dos fumantes (63,9%) iniciou o uso do fumo antes 
de ingressar na corporação ¹4.

O Comando de Saúde da Polícia Militar oferece aos 
Policiais Militares e seus dependentes tratamento para o 
Tabagismo por meio do Programa PAISPM – TABAGISMO 
(Programa de Atenção Integral à Saúde do Policial Militar, 
para Controle e Tratamento do Tabagismo), formada por 
uma equipe multiprofi ssional. O interessado deverá agen-
dar um primeiro atendimento no Serviço Social, onde ele 
é submetido a uma triagem e entrevista com o Assistente 
Social e posteriormente inicia-se as atividades de grupo uma 
vez por semana durante cinco meses. O Programa envolve 
quatro ações básicas: Ambiente livre do tabaco, Atividades 
Educativas de Sensibilização e Conscientização, Abordagem 
Mínima ao Fumante e Abordagem Intensiva ao Fumante. 
Utilizam-se dois métodos de tratamento: O método compor-
tamental e medicamentoso, sendo o método comportamental 
a estratégia mais indicada para ajudar o fumante a deixar de 
fumar, visto que deixar de fumar é um processo que envolve 
tempo e mudanças de comportamento.

As campanhas educativas sobre tabagismo sejam em 
nível de instituições públicas ou privadas e principalmente 
nas escolas, são essenciais para uma melhor conscientização 
dos fumantes e um alerta para não fumantes, principalmente 
adolescentes a fi m de que não iniciem esta atividade que 
tanto problemas de saúde e sociais têm trazido à sociedade. 
Certamente com essas medidas as informações chegam aos 
ambientes domiciliares, fazendo com que principalmente as 
crianças cresçam em ambientes livre do tabaco e convivam com 
bons exemplos e não experimentam o cigarro, preservando 
assim a sua saúde. 
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CONLUSÕES 
A prevalência do Tabagismo na PM foi maior no ano de 

2009 (10%), sendo que em 2010 foi de 9,3%, em 2011 foi de 
9,5% e em 2012 foi 8,4% e menor no ano de 2013 (6,5%). 
Observa-se que houve um decréscimo de PM tabagistas, mos-
trando que as políticas do governo de controle do tabagismo, 
como campanhas, aprovação de leis, tem conscientizado a 
população e influenciado na diminuição de fumantes.

O comprometimento dos profissionais de saúde com a 
prevenção e controle do tabagismo garante maior sucesso no 
tratamento e diminuição da incidência de fumantes. 
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ARTIGO ORIGINAL

PROGRAMA “ODONTOLOGIA ITINERANTE”: 
AVALIAÇÃO POSITIVA DA POLíTICA DE PREVENÇÃO 
APLICADA NOS GRUPAMENTOS DO CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

“itineRant dentistRy”: a Positive evaluation oF oRal PRevention 
aPPlied to distRito FedeRal FiReFiGHteR

DANIELA BENíCIO1, GUSTAVO DOURADO2 E NÁDILA REIS3

RESUMO
ObjEtivO: Avaliar o grau de satisfação dos pacientes atendidos pelo programa “Odontologia itinerante” do Corpo de bombeiros Militar do 
distrito Federal realizado em veículos tipo furgão adaptados para atendimento em Odontologia. 
MétOdOS: de 1873 militares atendidos em 19 Grupamentos bombeiro Militar do distrito Federal, 1681 responderam espontaneamente à 
pesquisa de opinião. O questionário consta de cinco perguntas objetivas que avaliam a palestra, a marcação de consultas, as instalações e os 
recursos humanos e um espaço para avaliação subjetiva, reclamações, sugestões ou comentários dos pacientes. 
RESultAdOS: O percentual de usuários que classificou como “ótimo” foi acima de 79% em todos os quesitos avaliados. 
CONCluSÕES: O grau de satisfação dos usuários é muito alto, indicando a favorável aceitabilidade dos usuários do serviço e a viabilidade em 
se investir em políticas de prevenção e promoção de saúde itinerante.

PAlAvRAS-CHAvE: OdONtOlOGiA, PREvENçãO, SAúdE buCAl, SAtiSFAçãO dO uSuáRiO

ABSTRACT
ObjECtivE: the purpose of this study was to evaluate the level of satisfaction of patients that participated to “itinerant dentistry Program” ap-
plied at vans adapted for dentistry at the Military Firefighter department of distrito Federal. 
MEtHOdS: 1873 patients from 19 Military Firefighter Groups were attended by dentists of the Program. 1681 spontaneously answered to the 
opinion questionnaire survey. the questionnaire consists of five objective questions that evaluate the lecture, appointments setting, facilities 
and human resources. Patients could also do a subjective evaluation, writing their complaints, suggestions or comments. 
RESultS: the percentage of users who rated as “excellent” was above 79% in all the variables evaluated. 
CONCluSiONS: the level of patient´s satisfaction is high. it indicates the favorable acceptance of this program and the viability of investing in 
prevention and promotion of itinerant health policies.

KEy-WORdS: dENtiStRy, PREvENtiON, ORAl HEAltH, uSER SAtiSFACtiON
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iNTRODUÇÃO 
O programa “Odontologia Itinerante” destaca-se dentre 

as estratégias de gestão da saúde adotadas pela Policlínica 
Odontológica do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. 

Este programa de atenção à saúde se vale de um con-
sultório odontológico móvel que leva o serviço de palestras 
informativas e atendimento odontológico aos Grupamentos 
Bombeiro Militar.
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Optou-se pela implementação de serviços de prevenção, 
com foco na informação para o usuário sobre questões básicas 
de saúde bucal baseado no conhecimento de que as estratégias 
mais eficazes para promoção de saúde são sedimentadas em 
políticas de prevenção. Inclusive porque, se as intervenções 
são isoladas com mero foco na mudança da condição bucal 
localizada, não há tanto melhoramento da saúde bucal quanto 
quando instituídas medidas informativas concomitantes.1 

Para tanto, foram realizadas palestras informativas para am-
pliar a participação no autocuidado bucal do usuário, evitando 
assim que a escassez de informações provocasse insatisfação 
nos usuários dos serviços.2

Para verificação da efetividade do Programa, tendo em 
vista que usuários mais satisfeitos com a atenção prestada 
têm maior tendência a aderirem ao tratamento, diminuindo 
as taxas de abandono e inconstância no acompanhamento3 
e para avaliação contínua dos serviços, foi sugerida uma 
pesquisa de satisfação dos usuários desse Programa de Odon-
tologia Itinerante, pois a medida de satisfação do paciente é 
um importante dado relacionado diretamente à qualidade da 
assistência à saúde e à melhora do cumprimento terapêutico 
e do emprego de seguridade social.4

OBJETiVOS
 Neste estudo, objetivou-se avaliar o grau de satisfação dos 

pacientes atendidos pelo programa Odontologia Itinerante do 
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal (CBMDF) 
realizado nos Autos Serviços Odontológico (ASO), veículos 
tipo furgão adaptados para atendimento em Odontologia.

MÉTODOS
O programa Odontologia Itinerante tem por objetivos 

estimular a promoção de saúde bucal entre os militares em 
atividade no CBMDF, assim como aplicar procedimentos 
preventivos e reparadores quando necessários. A equipe do 
programa é composta de seis militares do quadro de oficiais 
cirurgiões-dentistas e sete militares praças auxiliares, treinados, 
calibrados e distribuídos para atendimento em duas viaturas 
(Auto Serviço Odontológico - ASO).

Após a instalação do ASO em um determinado grupamen-
to, todos os militares ali lotados eram convidados a participar 
do Programa. Os militares interessados participaram de palestra 
ministrada por um oficial cirurgião-dentista. A palestra abor-
dava alguns dos principais problemas odontológicos de saúde 
pública (cárie dentária, doença periodontal e câncer bucal), in-
cluindo métodos de autoexame e técnicas de higienização oral. 

Ao fim das palestras, os militares foram agendados para 
atendimento na viatura. A consulta na ASO incluiu anamne-
se, preenchimento do termo de consentimento informado, 

profilaxia e exame clínico. Caso se observasse necessidade 
de intervenção reparadora, novas consultas eram agendadas 
conforme as possibilidades de tratamento disponíveis na via-
tura, na Policlínica Odontológica do CBMDF ou mediante 
ressarcimento. Ao fim da primeira consulta, o paciente era 
convidado a preencher voluntariamente o questionário de 
avaliação do programa.

O questionário constava de cinco perguntas que avaliavam 
a palestra, a marcação de consultas, as instalações e os recur-
sos humanos. As perguntas eram objetivas, devendo o militar 
opinar se o quesito foi ruim, regular, bom, ótimo ou não sabe 
opinar. Ao final, havia também espaço para avaliação subjetiva, 
reclamações, sugestões ou comentários dos pacientes (figura 1).

Neste artigo, as respostas constantes dos questionários pre-
enchidos foram compiladas em tabelas referentes às perguntas 
objetivas e às livres manifestações subjetivas.

Os dados foram coletados entre setembro de 2012 e julho 
de 2015, provenientes do atendimento de 1873 militares da 
ativa em 19 Grupamentos Bombeiro Militar, dos quais 1681 
responderam espontaneamente à pesquisa de opinião após o 
atendimento no ASO.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Tabela 2: Avaliação dos usuários sobre o atendimento na unidade ASO 

 Ruim Regular Bom Ótimo Não sabe 
 Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % 

1 – Palestra 0 0,00 2 0,12 130 7,73 1456 86,62 93 5,53 
2- Marcação de consultas 2 0,12 18 1,07 153 9,10 1479 87,98 29 1,73 
3 – Instalações da ASO 6 0,36 22 1,31 330 19,63 1291 76,80 32 1,90 
4 – Dentista 0 0,00 0 0,00 21 1,25 1660 98,75 0 0,00 
5 – Auxiliar 0 0,00 0 0,00 23 1,37 1657 98,57 1 0,06 
 

AVALIAÇÃO DO ATENDIMENTO NA ASO 
 

GBM:___         DATA: ____/____/______ASO: ___ 
 
1 – Palestra de abertura (duração, clareza das informações, etc.) 
[  ] Ruim   [  ] Regular   [  ] Bom   [  ] Ótimo   [  ] Não sabe opinar 
 
2 – Marcação de consultas na Unidade Itinerante (disponibilidade, 
flexibilidade, etc.) 
[  ] Ruim   [  ] Regular   [  ] Bom   [  ] Ótimo   [  ] Não sabe opinar 
 
3 – Instalações da Unidade Itinerante (higiene, acomodação, 
espaço físico, equipamentos do consultório odontológico, etc.) 
[  ] Ruim   [  ] Regular   [  ] Bom   [  ] Ótimo   [  ] Não sabe opinar 
 
4 – Atendimento prestado pelo(a) dentista (interesse, respeito, 
conhecimento, presteza, efetividade, etc.) 
[  ] Ruim   [  ] Regular   [  ] Bom   [  ] Ótimo   [  ] Não sabe opinar 
 
5 – Atendimento prestado pelo(a) auxiliar (atenção, acolhimento, 
respeito, agilidade, etc.) 
[  ] Ruim   [  ] Regular   [  ] Bom   [  ] Ótimo   [  ] Não sabe opinar 
 
Comentários e sugestões (se necessário, use o verso): 
 
____________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________ 
 

Figura 1: Ficha de avaliação do atendimento no Auto Serviço Odontológico

PRoGRama “odontoloGia itineRante”: avaliação Positiva da Política de PRevenção 
aPlicada nos GRuPamentos do coRPo de BomBeiRos militaR do distRito FedeRal
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 Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % Qtde % 

1 – Palestra 0 0,00 2 0,12 130 7,73 1456 86,62 93 5,53 
2- Marcação de consultas 2 0,12 18 1,07 153 9,10 1479 87,98 29 1,73 
3 – Instalações da ASO 6 0,36 22 1,31 330 19,63 1291 76,80 32 1,90 
4 – Dentista 0 0,00 0 0,00 21 1,25 1660 98,75 0 0,00 
5 – Auxiliar 0 0,00 0 0,00 23 1,37 1657 98,57 1 0,06 
 

AVALIAÇÃO DO ATENDIMENTO NA ASO 
 

GBM:___         DATA: ____/____/______ASO: ___ 
 
1 – Palestra de abertura (duração, clareza das informações, etc.) 
[  ] Ruim   [  ] Regular   [  ] Bom   [  ] Ótimo   [  ] Não sabe opinar 
 
2 – Marcação de consultas na Unidade Itinerante (disponibilidade, 
flexibilidade, etc.) 
[  ] Ruim   [  ] Regular   [  ] Bom   [  ] Ótimo   [  ] Não sabe opinar 
 
3 – Instalações da Unidade Itinerante (higiene, acomodação, 
espaço físico, equipamentos do consultório odontológico, etc.) 
[  ] Ruim   [  ] Regular   [  ] Bom   [  ] Ótimo   [  ] Não sabe opinar 
 
4 – Atendimento prestado pelo(a) dentista (interesse, respeito, 
conhecimento, presteza, efetividade, etc.) 
[  ] Ruim   [  ] Regular   [  ] Bom   [  ] Ótimo   [  ] Não sabe opinar 
 
5 – Atendimento prestado pelo(a) auxiliar (atenção, acolhimento, 
respeito, agilidade, etc.) 
[  ] Ruim   [  ] Regular   [  ] Bom   [  ] Ótimo   [  ] Não sabe opinar 
 
Comentários e sugestões (se necessário, use o verso): 
 
____________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________ 
 

RESULTADOS
Foram atendidos 1873 militares da ativa. Esses militares 

estavam lotados em 19 diferentes grupamentos militares. A 
tabela 1 contém o quantitativo de militares atendidos por 
Grupamento Bombeiro Militar.

Tabela 2: Avaliação dos usuários sobre o atendimento na unidade ASO

Tabela 1: Quantidade de pacientes atendidos em cada Grupamento 
Bombeiro Militar

1º GBm – esplanada dos ministérios
1º GBs
4º GBm – asa norte e GPRam
7ºGBm – Brazlândia
8º GBm – ceilândia
9º GBm – Planaltina
10º GBm – Paranoá
11º GBm – lago sul
12º GBm – samambaia
15º GBm – asa sul
16º GBm – Gama
17º GBm – são sebastião
18º GBm – santa maria
20º GBm – Recanto das emas
21º GBm – Riacho Fundo
22º GBm – sobradinho
34º GBm – lago norte
CEMEV
dinvi/disau
outras lotações*

TOTAL

122
102
111
87

144
128
90
79

119
100
104
69
88
93
64

111
50
70
57
85

1873

* Militares em serviço nos GbMs listados, mas adidos a outros setores.

(0,12%) regular e 93 (5,53%) preferiram não opinar. (Tabela 2)
Sobre a marcação de consultas, 1479 militares (87,98%) 

classificaram como ótima, 153 militares (9,10%) classificaram 
como boa, 18 (1,07%) como regular, dois (0,12%) como ruim 
e 29 (1,73%) preferiram não opinar. (Tabela 2)

Quanto às instalações da ASO, 1291 militares (76,80%) as 
consideraram ótima, 330 (19,63%) boa, 22 (1,31%) regular, 
seis (0,36%) ruim e 32 (1,90%) não opinaram. (Tabela 2)

Sobre a atuação do dentista, 1660 (98,75%) classificaram 
como ótima e 21 (1,25%) como boa. (Tabela 2)

A respeito da atuação do militar auxiliar, 1657 (98,57%) 
classificaram como ótima, 23 (1,37%) como boa e um (0,06%) 
não soube opinar. (Tabela 2)

Nesta pesquisa de opinião, foi disponibilizado um cam-
po para manifestação livre dos pacientes sobre o Progra-
ma Odontologia Itinerante. As respostas subjetivas foram 
compiladas de acordo com o tema. Constatou-se que 472 
respostas continham elogios ao programa; 87 solicitaram a 
continuidade permanente do programa; 55 criticaram as 
dimensões da viatura, julgando-a pequena; 46 solicitaram 
periodicidade anual de retorno aos quartéis e 18 solicitaram 
retornos semestrais; 42 sugeriram a inclusão dos dependentes 
como participantes do programa; 22 sugeriram a inclusão de 
especialidades médicas; e 18 propuseram aumentar a quan-
tidade de Autos Serviços Odontológicos (Tabela 3).

Foram preenchidos 1681 questionários (89,75% dos pa-
cientes atendidos). As respostas apresentadas às questões foram 
somadas e apresentadas em forma de porcentagem. (Tabela 2)

A respeito da palestra, 1456 militares (86,62% do total) 
consideraram-na ótima, 130 militares (7,73%) boa, dois 

Tabela 3: Quantidade de militares que manifestaram comentários, 
críticas e sugestões (agrupados por tema)

elogios ao programa
espaço físico da viatura é pequeno
Periodicidade semestral de visita nos quartéis
Periodicidade anual de visita nos quartéis
continuidade permanente do programa
incluir dependentes no programa
incluir especialidades médicas no programa
aumentar quantidade de unidades móveis

472
55
18
46
87
42
22
18
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DiSCUSSÃO
As pesquisas de satisfação são um importante instrumento 

de qualificação dos serviços. Elas dão destaque aos pacientes 
nos sistemas de saúde, privilegiando a opinião do usuário na 
avaliação da qualidade dos serviços,5,6 especialmente quan-
do se consideram tanto os aspecto objetivos (mensuráveis 
e generalizáveis) quanto os subjetivos (individualizados e 
singulares) da qualidade dos programas e serviços de saúde.7 
A correção das deficiências apontadas, além de favorecer o 
renome do serviço e de evitar atritos com o público-alvo, 
pode ter impactos significativos sobre aspectos técnicos, como 
morbidade e mortalidade.8

A participação voluntária no preenchimento do questio-
nário de satisfação foi efetuada por 89,75% dos participantes 
do Programa. Isso reflete um interesse em colaborar com um 
serviço que conquistou a credibilidade do usuário desde sua 
implementação e o deixou motivado a ser não só um pacien-
te, com conotação passiva, e sim um usuário colaborativo e 
incentivador deste trabalho.

A palestra ministrada por um cirurgião-dentista abordando 
assuntos pertinentes à saúde bucal apresentou uma aceitabilida-
de ótima. Isso evidencia que o tema e a forma de apresentação 
atingiram o público-alvo com eficiência. A importância de se 
iniciar o Programa com informações ao usuário está baseada 
no conceito de que a percepção da condição bucal e a impor-
tância dada a ela é que condicionam o comportamento do 
indivíduo.9 Ao se perceber suas necessidades de tratamento, 
há maior aderência e colaboração com as condutas para pro-
moção e manutenção da saúde bucal.

É consenso que a dor causa expressivas limitações na 
qualidade de vida dos indivíduos.9 Ao oferecer tratamento 
odontológico preventivo, acompanhado de educação em saú-
de, possivelmente se obtenha mais celeridade aos tratamentos, 
melhores prognósticos, menos dor, menos absenteísmo, mais 
qualidade de vida e mais satisfação com os serviços. Outra 
meta importante associada às palestras é a potencial formação 
de multiplicadores de saúde, pois o conhecimento adquiridos 
pelos participantes pode ser transferido para seus familiares e 
pessoas próximas, amplificando bastante o alcance do progra-
ma em relação à promoção de saúde.

A marcação de consultas também apresentou excelente 
avaliação, pois o acesso aos serviços pelos militares inte-
ressados é bastante facilitado: a viatura de atendimento é 
estacionada no local de trabalho do usuário e a agenda é 
dedicada inteiramente a esse quartel, com possibilidades de 
atendimento em vários horários, tanto de serviço quanto de 
folga (Figura 2). A característica do serviço de saúde móvel, 
que chega ao paciente e o atende no seu ambiente de tra-
balho é um aspecto favorável.

Figura 2: Viatura ASO instalada na garagem de um grupamento. 

O quesito “instalações da ASO” foi o que apresentou maior 
contagem de respostas desfavoráveis, com 1,36% dos votos 
por “regular” e 0,36% por “ruim”. Apesar de estatisticamente 
insignificante, tais considerações foram levantadas em estudo 
prévio sobre a viabilidade de utilização das viaturas.10 A razão 
provável para tais respostas está no dimensionamento interno 
da viatura, que contém um consultório odontológico completo 
acrescido de armários e aparelho radiográfico de parede, o que 
implica em pouca mobilidade para o (a) cirurgião-dentista, 
auxiliar e paciente e inviabiliza, por exemplo, o trabalho a 
quatro mãos (Figura 3).

Figura 3: Salão da viatura, com consultório e demais equipamentos.

As atuações dos dentistas e dos auxiliares receberam 
somente votos favoráveis. Destaca-se a importância do trei-
namento e da calibração dos profissionais que participam do 
Programa Odontologia Itinerante. O atendimento humanizado 
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e competente associado ao acolhimento do paciente resulta 
em sucesso do vínculo entre usuário e serviço de saúde,11 o 
que se reflete nos índices de satisfação.

O vínculo profissional-paciente é um indicador que vem 
sendo utilizado para qualificação dos serviços de saúde. Há 
estudos que destacam que a satisfação dos pacientes se volta 
muito mais para o trato humanitário, a relação com o profissio-
nal e a informação recebida do que para o ato médico em si.12

Melhorar a satisfação com os profissionais de saúde traz o 
maior aumento da satisfação geral. No entanto, como o “efeito 
do tratamento” e a “atitude do profissional” são difíceis de con-
trolar, a experiência da equipe, suas habilidades técnicas e a ética 
devem ser estimulados nos modelos de gestão. No quesito da 
equipe operacional do Programa, é perceptível que profissionais 
engajados atuam buscando mais qualidade, o que gera mais 
satisfação pessoal. Se o paciente percebe esse esforço, há mais 
valorização da relação paciente-profissional, o que leva a mais 
confiança nos serviços e, consequentemente, mais satisfação.13

Segundo ARAYA, 2012, os esforços com equipamentos e 
infraestrutura são úteis, mas o apoio do crescimento do capital 
humano é ainda mais importante, pois a valorização do pro-
fissional e sua abordagem junto aos usuários são elementos 
fundamentais para a satisfação do usuário.14 Nesta pesquisa, é 
perceptível que apesar das dimensões da viatura ser um fator 
de limitação, a satisfação do usuário permaneceu elevada, su-
gerindo que o serviço bem realizado superou essa dificuldade 
de infraestrutura.

Esses resultados podem ser explicados pelo fato de que o 
acesso a serviços odontológicos por esses pacientes nas viaturas 
permitiu uma aderência ao tratamento de forma cômoda e 
facilitada. Esses dados são compatíveis com outros estudos, cuja 
população atendida teve um acesso facilitado aos serviços e 
obtiveram o atendimento por programas de atenção à saúde 
no seu local de moradia ou trabalho.9

As respostas subjetivas mais frequentes também expõem 
a ótima aceitação do programa, já que a maioria das respostas 
foi composta de elogios, pleitos relativos à continuidade do 
programa ou à periodicidade de retorno, solicitações de aten-
dimento aos dependentes e pedidos de inclusão de especiali-
dades médicas e de mais viaturas para atendimento. Há que 
se destacar, porém, que a consideração do espaço da viatura 
como reduzido foi relatada no campo subjetivo em número 
superior ao contabilizado no quesito objetivo relacionado a 
este tema, o que demonstra que a caracterização subjetiva 
da qualidade dos serviços merece avaliação mais profunda 
posteriormente, uma vez que “pertence ao plano das nuanças, 
do profundo, do particular”.7

Todos os pacientes do Programa Odontologia Itinerante, 
como são militares da ativa do Corpo de Bombeiros Militar do 

Distrito Federal, estão inseridos numa instituição que propicia 
o serviço odontológico da própria corporação. Por exemplo, 
a Policlínica Odontológica dos Bombeiros do Distrito Federal 
oferece serviço de urgência aos seus usuários. Dessa maneira, 
em geral, os pacientes atendidos pelo Programa Odontologia 
Itinerante não estavam acometidos por dor. Ou se estavam, não 
era algo incapacitante. Disto se poderia induzir que consideras-
sem o trabalho realizado pelo Programa menos impactante.9 
No entanto, o grau de satisfação manteve-se alto em relação 
aos quesitos avaliados pelo Programa, o que foi evidenciado 
por meio deste estudo. 

Em contrapartida, apesar do acesso ao serviço de aten-
dimento de urgência no CBMDF ser facilitado, há uma 
dificuldade usual para conseguir atendimento curativo total, 
por motivo de ter uma grande demanda reprimida para esse 
serviço, o que resulta em baixa expectativa generalizada, e as-
sim o simples fato de ser atendido já pode produzir satisfação. 
Em outros estudos realizados, as maiores insatisfações dizem 
respeito ao tempo para a obtenção de um atendimento e ao 
tempo de espera dentro do hospital, além do tempo de con-
sulta reduzido. Os dados do processo avaliativo 2004-2006 
do Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde 
(PNASS) demonstram que a população, após conseguir o 
acesso a um serviço de saúde, avalia de forma bastante positiva 
os serviços recebidos.12

As expectativas influenciam o grau de satisfação. Por sua 
vez, um dos elementos que moldam a expectativa é a expe-
riência prévia com outras unidades de saúde.15 É comum se 
observar no usuário de serviço público um “sentimento de 
gratidão” que dificulta uma visão mais crítica do atendimen-
to. Além disso, os pacientes poderiam ter medo de perder o 
acesso aos serviços dos quais são dependentes e também por 
apresentarem uma interação mais complexa com o sistema 
de saúde por fazerem parte dele, consequentemente, evitando 
julgar negativamente os serviços prestados.5,12,16

Em contrapartida, as atividades dos bombeiros de traba-
lhar diretamente com o público, de conhecer sobre primeiros 
socorros e de valorizar a vida propiciam uma percepção da 
importância dos cuidados com a saúde (bucal) diferenciada 
e qualificada, além de ser um público que se preocupa com 
a aparência, pois são norteados pela disciplina desde a for-
mação básica da academia. Esses aspectos podem propiciar 
mais valorização de programas como o realizado pela Odon-
tologia do CBMDF.

Dentre os medidores de qualidade do serviço, as pesquisas 
sobre satisfação podem contribuir com a visão dos usuários 
na gestão das organizações públicas e abre um caminho que 
favorece mudanças culturais nas relações entre estado e so-
ciedade no setor saúde.15
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A medição da qualidade de serviços é um processo com-
plexo e não existe consenso claro e preciso na literatura.14 
Apesar das críticas sobre os estudos relativos à satisfação dos 
utentes, parece consensual que deve ser dada a possibilidade 
aos usuários de se expressarem quanto aos cuidados e serviços 
prestados pelo sistema de saúde pois, de alguma forma, a opi-
nião dos mesmos afeta a sua relação com os serviços de saúde 
e com os profissionais. Os resultados obtidos na avaliação da 
satisfação devem traduzir-se na melhoria dos aspetos identi-
ficados como menos satisfatórios, o que em muitas situações 
pode não implicar um acréscimo de custos para a organização, 
apelando apenas a mudanças na cultura organizacional. Sugere-
-se que, como parte das estratégias de gestão, haja também 
pesquisas de satisfação dos profissionais e da avaliação dos 
serviços como complementação da qualificação dos serviços. 
Essas medições e as consequentes adaptações dos Programas 
de saúde devem ser dinâmicas para contemplar as constantes 
mudanças das necessidades dos usuários.6,16

No entanto, a alta aceitabilidade dos usuários do Programa 
Odontologia Itinerante sugere que é viável investir em políticas 
de prevenção e promoção de saúde. Estudos revelam que há 
forte correlação entre satisfação do usuário e adesão ao trata-
mento proposto, tanto preventivo quanto terapêutico/restaura-
dor.8,16 Os resultados positivos com relação ao atendimento nas 
viaturas ASO mostram a importância da implementação desse 
programa itinerante na gestão da Policlínica Odontológica do 
CBMDF. Além disso, justifica-se a continuidade desse trabalho 
para que se contemplem todos os Grupamentos Bombeiro 
Militar do Distrito Federal.

CONCLUSÃO
O Programa “Odontologia Itinerante” implementado no 

Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal apresentou 
um elevado grau de satisfação quando avaliado pelos usuários 
do serviço. 

Os resultados positivos com relação ao atendimento nos 
Autos Serviços Odontológicos mostram a importância da 
implementação desse programa itinerante na gestão da Po-
liclínica Odontológica do CBMDF. Além disso, justifica-se a 
continuidade desse trabalho para que se contemplem todos 
os Grupamentos Bombeiro Militar do Distrito Federal.
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RESUMO
ObjEtivO: O objetivo deste estudo foi avaliar a prevalência de ldl Colesterol e colesterol não-Hdl como fator de risco para doença cardiovas-
cular em policiais militares atendidos no laboratório Clínico do Hospital do Policial Militar do Estado de Goiás.
MAtERiAl E MétOdOS: dados de Policiais militares de ambos os sexos, maiores de 20 anos, foram coletados e analisados em 2014. Os ensaios 
foram realizados em equipamento automatizado A15 (biosystems®), após jejum prévio de 12 a 14 horas. Foram realizados o perfil lipídico com 
dosagem de triglicérides, Colesterol total e Colesterol Hdl, por método enzimático e direto. As determinações do Colesterol ldl (ldl-C) foram 
obtidas por meio da fórmula de Friedewald: Colesterol total – (colesterol Hdl + triglicérides/5) e colesterol não-Hdl: Colesterol total – Hdl. 
RESultAdOS: Em um total de 1644 resultados analisados para ldl-C 33,8% (n=555) apresentaram valores classificados em ótimo, 38,6% 
(n=634) desejável, 22,5% (n=370) limítrofe, 4,4% (n=73) alto e 0,7% (n=12) muito alto. Não houve diferença significativa de ldl-C entre os 
sexos (p>0,05). Em 77 pacientes não foi possível calcular o ldl-C, sendo então realizado o Colesterol não-Hdl, que demonstrou categorias 
alto e muito alto em 83,1% (n=63). 
CONCluSÕES: A prevalência de ldl-C alto e muito alto foi de 5,1%. dos 1644 policiais militares 22,5%  merecem atenção especial pelos profission-
ais de saúde, a fim de evitar a evolução do ldl-C para valores alto ou muito alto, bem como os 83,1% com colesterol não-Hdl alto e muito alto.

PAlAvRAS-CHAvE: ldl-C; diSliPidEMiAS; POliCiAiS MilitARES; PREvAlêNCiA; COlEStEROl NãO-Hdl.

SUMMARy
ObjECtivE: the objective of this study was to evaluate the prevalence of ldl cholesterol and non-Hdl cholesterol as a risk factor for cardiovas-
cular disease in police officers attended at the Clinical laboratory of the Military Police Hospital of Goiás.
MEtHOdS: Military Police data of both sexes, older than 20 years were collected and analyzed in 2014. the tests were performed in automated 
equipment A15 (biosystems®), after fasting for 12 to 14 hours. lipid profile were carried out using dosing triglycerides, total cholesterol and Hdl 
cholesterol, by enzymatic and direct method. the determination of ldl cholesterol (ldl-C) was obtained by means of the Friedewald formula: 
total cholesterol - (Hdl cholesterol + triglycerides / 5) and non-Hdl cholesterol: total cholesterol - Hdl. 
RESultS: A total of 1644 analyzed results for ldl-C 33.8% (n = 555) were classified into great values, 38.6% (n = 634) desirable, 22.5% (n = 370) 
borderline, 4.4% (n = 73) high and 0.7% (n = 12) too high. there was no significant difference in ldl-C between the sexes (p> 0.05). in 77 patients 
could not be calculated ldl-C, and then held the cholesterol non-Hdl, which demonstrated high and very high categories in 83.1% (n = 63).  
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CONCluSiONS: the prevalence of ldl-C high and very high was 5.1%. the 1644 military policemen 22.5% deserve special attention by health 
professionals, in order to avoid the evolution of ldl-C values for high or very high, as well as 83.1% with non-Hdl cholesterol high and very high.

KEyWORdS: ldl-C; dySliPidEMiA; MilitARy POliCE; PREvAlENCE; NON-Hdl CHOlEStEROl.

iNTRODUÇÃO
As mudanças no estilo de vida observado principalmente 

após meados do século XX, que incluíram alterações nos há-
bitos alimentares e a adoção de um estilo de vida sedentário, 
contribuíram para a epidemia crescente de doenças crônicas 
tais como a obesidade, o diabetes mellitus e a hipertensão 
arterial, que frequentemente cursam com alterações lipídicas 
e risco aumentado de doença cardiovascular. A concomitân-
cia de todas estas alterações com um quadro subjacente de 
resistência insulínica compõe a chamada síndrome metabólica. 
Tais doenças têm representado alto índice de mortalidade1,2. 

Os fosfolípides, o colesterol, os triglicerídeos e os ácidos 
graxos são lipídeos com maior relevância no ponto de vista 
fisiológico e clínico3. Os lipídeos presentes no organismo são 
fundamentais para a formação de mielina, membranas celula-
res, síntese de hormônios, produção da bile, síntese de vitamina 
D, entre outras. Por serem substâncias hidrofóbicas, necessitam 
de compostos hidrossolúveis associados a proteínas, denomi-
nados lipoproteínas, para serem transportadas pela corrente 
sanguínea. Estas são separadas em classes, sendo a primeira 
rica em triglicerídeos representada pelos quilomícrons, maiores 
e menos densa de origem intestinal e pelas lipoproteínas de 
densidade muito baixa (VLDL), de origem hepática. A segunda 
classe é rica em colesterol sendo classificada de densidade 
baixa (LDL-C) e de densidade alta (HDL-c). A terceira classe 
possui lipoproteínas de densidade intermediária (IDL) e por 
último as lipoproteínas (a) resultantes da ligação covalente de 
uma partícula de LDL-C, a apolipoproteína (a) 4.

As lipoproteínas de baixa densidade (LDL) são compostas 
significativamente por colesterol, conteúdo residual de trigli-
cérides e uma apolipoproteína, a apo B100. A LDL possui 
importância significativa no estudo do risco cardiovascular, 
sendo que níveis elevados de LDL estão diretamente associa-
dos a aterosclerose coronariana3.  

Atualmente é possível medir os níveis de colesterol e 
verificar a existência de problemas cardíacos através de testes 
realizados em conjunto. Exames de triglicerídeos, de colesterol 
HDL, de colesterol LDL e de colesterol total devem fazer parte 
da rotina de todos os indivíduos, principalmente dos enqua-
drados na população de risco. Uma série de doenças pode ser 
evitada quando precocemente detectado alterações nos níveis 
de um ou mais destes lipídeos. A maioria dos estudos que 
avaliaram o impacto do tratamento sobre o risco cardiovascular 
e estudos com fármacos se baseou na análise do colesterol 

total e do LDL-C, sendo que o benefício clínico da utilização 
de outras medidas, entre as quais a apo B, o colesterol não 
HDL e várias relações ainda não estejam bem estabelecidos3.  

Um quadro sério pode ser revertido através de simples 
medidas, portanto, cuidar da saúde é fundamental. Uma dieta 
equilibrada e a prática de exercícios físicos são os maiores 
aliados que um indivíduo pode ter4.

Diante da importância do tema o objetivo do presente 
estudo foi avaliar os níveis sanguíneos de LDL Colesterol e 
colesterol não-HDL em policiais militares do Estado de Goiás 
e identificar os principais medicamentos utilizados.

MATERiAL E MÉTODOS
O presente estudo analisou dados de LDL-C e Colesterol 

não-HDL de policiais militares do Estado de Goiás de ambos 
os sexos, maiores de 20 anos, que passaram pelo Centro de 
Saúde Integral do Policial Militar (CSIPM) no ano 2014. O 
estudo retrospectivo foi aprovado previamente pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP) PUC Goiás, parecer nº 235.376. 
Os dados foram obtidos a partir da análise de amostras de 
sangue coletadas em tubo com gel separador e o soro foi 
separado das hemácias por centrifugação para dosagem de 
Colesterol Total, Colesterol HDL e Triglicerídeos, após jejum 
prévio de 12 a 14 horas e com restrição a bebidas alcoólicas 
nas últimas 72 horas que antecede a coleta. As dosagens de 
triglicérides e colesterol total foram realizadas pelo método 
enzimático e do HDL colesterol por método direto, todos 
com kits da marca Biosystems® e em equipamento auto-
matizado A15, também da mesma marca. As determinações 
do Colesterol LDL (LDL-C) foram obtidas por meio da 
fórmula de Friedewald: Colesterol total – (Colesterol HDL 
+ Triglicérides/5), válido somente se o triglicérides for < 400 
mg/dL 3,5. Quando os valores de triglicerídeos dosados es-
tavam igual ou superior a 400 mg/dL, não foi determinado 
o valor de LDL-C e sim o colesterol não-HDL, conforme 
orientação da V Diretriz Brasileira de Dislipidemias e preven-
ção de aterosclerose (2013). Os resultados de policiais que 
realizaram o perfil lipídico mais de uma vez ao ano foram 
desconsiderados, excluindo os resultados mais recentes. Além 
disso, foram coletados no banco de dados do Laboratório 
do Hospital do Policial Militar do Estado de Goiás dados 
referente ao sexo, idade, medicamentos em uso, horário da 
última refeição e restrição a bebidas alcoólicas 72 horas antes 
da punção venosa.

PRevalência de ldl colesteRol e colesteRol não-Hdl como FatoR de Risco PaRa doença caRdiovasculaR em Policiais militaRes de Goiás
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Os valores de referência e as categorias utilizadas foram 
as estabelecidos pela Diretriz Brasileira de Dislipidemias e 
prevenção de aterosclerose3, conforme tabela a seguir:

Tabela 01. Valores referenciais do LDL-C e Colesterol não-HDL para adultos 
maiores de 20 anos.Tabela 01. Valores referenciais do LDL-C e Colesterol não-HDL para adultos maiores 

de 20 anos. 
Fração Lipídica Valores de referência Categoria 

 

 

LDL-C 

< 100 Ótimo 
100 - 129 Desejável 

130 - 159 Limítrofe 
160 - 189 Alto 
>= 190 Muito Alto 

 

Colesterol 

não-HDL 

< 130 Ótimo 
130 - 159 Desejável 

160 - 189 Alto 

>= 190 Muito Alto 

 

Tabela 02. Médias e desvios-padrão de LDC-C e colesterol não-HDL (col. Não-HDL) 
distribuídas por faixa etária e sexo. 

Faixa etária 
(anos) 

LDL-C masculino‡ 
(n=1531) 

LDL-C feminino‡ 
(n=113) 

Col. não-HDL 
masculino (n=76) 

* ± DP * ± DP  ± DP 

20 – 29  103,4 ± 23,8a  99,1 ± 29,5f - 

30 – 39  111,8 ± 32,4b  98,5 ± 19,6g 211,5 ± 50,2  

40 – 49  116,1 ± 28,2c  111,9 ± 29,9h 192,6 ± 44,3  

50 – 59  114,0 ± 25,1d  117,5 ± 21,8  192,6 ± 28,0  

≥ 60  108,8 ± 27,5  - - 
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Fonte: v diretriz brasileira de dislipidemias de dislipidemias e prevenção de 
aterosclerose (2013)3.

A análise estatística foi descritiva utilizando o software Excel 
versão 2010 (Microsoft Corporation, EUA), em que foram calcu-
lados a média e desvio padrão dos dados de LDL-C e Colesterol 
não-HDL. Para a comparação entre os grupos foram utilizados 
os testes de qui-quadrado (X2) e o teste t para duas amostras, 
com nível de significância de 0,05, realizados no software PAST 
versão 1.94, disponível em http://folk.uio.no/ohammer/past.

RESULTADOS
Um total de 1721 policiais militares foram incluídos no 

estudo, sendo 93,4% (n=1607) do sexo masculino. Deste total 
1644 (95,5%) de ambos os sexos possuíam resultados de LDL-C 
e 77 (4,5%) apresentaram resultados de colesterol não-HDL, 
pois tinham triglicérides ≥ 400 mg/dL. 

Os valores de médias e desvios-padrão de LDC-C e co-
lesterol não-HDL distribuídas por faixa etária e sexo, estão 
apresentados na tabela 02.

Tabela 02. Médias e desvios-padrão de LDC-C e colesterol não-HDL (col. 
Não-HDL) distribuídas por faixa etária e sexo.

‡ p>0,05.    *a e b; c e d; b e d; f e g; f e h = p>0,05   b e c; a e d; g e h = p<0,05 

A categorização percentual dos resultados de LDL-C e 
colesterol não-HDL em policiais militares ano de 2014, estão 
apresentados na tabela 03.

Tabela 03. Categorização dos resultados de LDL-C e colesterol não-HDL em policiais 
militares ano de 2014. 

Lipídeos Valores 
(mg/dL) 

Categoria Masculino 
(n=1531) 

Feminino 
(n=113) 

Total 
(n=1644) 

LDL-C 

< 100 Ótimo 33,0  44,2 33,7 

100 - 129 Desejável 38,7  36,4 38,6 

130 - 159 Limítrofe 23,0  15,9 22,5 

160 - 189 Alto 4,5  3,5 4,4 

>= 190 Muito Alto 0,8  - 0,8 

   Masculino 
(n=76) 

Feminino 
(n=1) 

Total 
(n=77) 

Colesterol 
não-HDL 

< 130 Ótimo 3,9  - 3,9 

130 - 159 Desejável 13,1 - 13,0 

160 - 189 Alto 31,7 - 31,2 

>= 190 Muito Alto 51,3 100 51,9 

 

Tabela 04.  Distribuição percentual de LDL-C por categoria e faixa etária no sexo masculino 
(n=1531). 

Valores 
(mg/dL) Categoria 

Faixa Etária (anos) 

20 a 29a 
(n=129) 

30 a 39b 
(n=445) 

40 a 49c 
(784)  

50 a 59d 
(n=169) 

≥ 60 
(n=4)  

< 100 Ótimo 47,3 37,3 29,5 26,0 50 

100 - 129 Desejável 37,2 37,3 38,3 46,7 - 

130 - 159 Limítrofe 14,0 18,5 26,4 25,5 50 

160 - 189 Alto 1,5 4,9 5,4 1,8 - 

>= 190 Muito Alto - 2,0 0,4 - - 
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dados em %. valores de referências da v diretriz brasileira de dislipidemias e 
Prevenção de Aterosclerose (2013)3.

Tabela 03. Categorização dos resultados de LDL-C e colesterol não-HDL em 
policiais militares ano de 2014.

A tabela 04 demonstra a distribuição por categoria e faixa 
etária dos resultados de LDL-C no sexo masculino.

X2 a e b = p>0,05; X2 b e c; a e c; a e d; b e d; b e d = p<0,05 

Tabela 04.  Distribuição percentual de LDL-C por categoria e faixa etária 
no sexo masculino (n=1531).

A distribuição por categoria e faixa etária dos resulta-
dos de LDL-C no sexo feminino estão apresentadas na 
tabela 05.

Os níveis de colesterol não-HDL foram elevados em 83,1% 
(63/77) dos casos, considerando todas as faixas etárias. A tabela 
06 demonstra a distribuição por categoria e faixa etária dos 
resultados de colesterol não-HDL no sexo masculino.
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Tabela 05. Distribuição percentual de LDL-C por categoria e faixa etária no sexo feminino 
(n=113). 

Valores 
(mg/dL) Categoria 

Faixa Etária (anos) 

20 a 29a 
(n=10) 

30 a 39b 
(n=39) 

40 a 49c 
(n=58)  

50 a 60d 

(n=6) 

< 100 Ótimo 60,0 51,3 39,7 16,7 

100 - 129 Desejável 20,0 41,0 32,7 66,6 

130 - 159 Limítrofe 20,0 7,7 20,7 16,7 

160 - 189 Alto - - 6,9 - 

>= 190 Muito Alto - - - - 

 

Tabela 06. Distribuição percentual de colesterol não-HDL por categoria e faixa etária no sexo 
masculino (n=76). 

Valores 
(mg/dL) Categoria 

Faixa Etária (anos) 

30 a 39a 
(n=13) 

40 a 49b 
(n=55)  

50 a 60c 
(n=8) 

< 130 Ótimo - 5,4 - 

130 - 159 Desejável 7,7 16,4 - 

160 - 189 Limítrofe 15,4 30,9 62,5 

>= 190 Muito Alto 76,9 47,3 37,5 

 

 

33,8% 

38,6% 

22,5% 

4,4% 0,7% 

Título do Gráfico 

Ótimo

Desejável

Limítrofe

Alto

Muito Alto

Tabela 05. Distribuição percentual de LDL-C por categoria e faixa etária no sexo feminino 
(n=113). 

Valores 
(mg/dL) Categoria 

Faixa Etária (anos) 

20 a 29a 
(n=10) 

30 a 39b 
(n=39) 

40 a 49c 
(n=58)  

50 a 60d 

(n=6) 

< 100 Ótimo 60,0 51,3 39,7 16,7 

100 - 129 Desejável 20,0 41,0 32,7 66,6 

130 - 159 Limítrofe 20,0 7,7 20,7 16,7 

160 - 189 Alto - - 6,9 - 

>= 190 Muito Alto - - - - 

 

Tabela 06. Distribuição percentual de colesterol não-HDL por categoria e faixa etária no sexo 
masculino (n=76). 

Valores 
(mg/dL) Categoria 

Faixa Etária (anos) 

30 a 39a 
(n=13) 

40 a 49b 
(n=55)  

50 a 60c 
(n=8) 

< 130 Ótimo - 5,4 - 

130 - 159 Desejável 7,7 16,4 - 

160 - 189 Limítrofe 15,4 30,9 62,5 

>= 190 Muito Alto 76,9 47,3 37,5 

 

 

33,8% 

38,6% 

22,5% 

4,4% 0,7% 

Título do Gráfico 

Ótimo

Desejável

Limítrofe

Alto

Muito Alto

Tabela 05. Distribuição percentual de LDL-C por categoria e faixa etária no sexo feminino 
(n=113). 

Valores 
(mg/dL) Categoria 

Faixa Etária (anos) 

20 a 29a 
(n=10) 

30 a 39b 
(n=39) 

40 a 49c 
(n=58)  

50 a 60d 

(n=6) 

< 100 Ótimo 60,0 51,3 39,7 16,7 

100 - 129 Desejável 20,0 41,0 32,7 66,6 

130 - 159 Limítrofe 20,0 7,7 20,7 16,7 

160 - 189 Alto - - 6,9 - 

>= 190 Muito Alto - - - - 

 

Tabela 06. Distribuição percentual de colesterol não-HDL por categoria e faixa etária no sexo 
masculino (n=76). 

Valores 
(mg/dL) Categoria 

Faixa Etária (anos) 

30 a 39a 
(n=13) 

40 a 49b 
(n=55)  

50 a 60c 
(n=8) 

< 130 Ótimo - 5,4 - 

130 - 159 Desejável 7,7 16,4 - 

160 - 189 Limítrofe 15,4 30,9 62,5 

>= 190 Muito Alto 76,9 47,3 37,5 

 

 

33,8% 

38,6% 

22,5% 

4,4% 0,7% 

Título do Gráfico 

Ótimo

Desejável

Limítrofe

Alto

Muito Alto

Tabela 05. Distribuição percentual de LDL-C por categoria e faixa etária no sexo feminino 
(n=113). 

Valores 
(mg/dL) Categoria 

Faixa Etária (anos) 

20 a 29a 
(n=10) 

30 a 39b 
(n=39) 

40 a 49c 
(n=58)  

50 a 60d 

(n=6) 

< 100 Ótimo 60,0 51,3 39,7 16,7 

100 - 129 Desejável 20,0 41,0 32,7 66,6 

130 - 159 Limítrofe 20,0 7,7 20,7 16,7 

160 - 189 Alto - - 6,9 - 

>= 190 Muito Alto - - - - 

 

Tabela 06. Distribuição percentual de colesterol não-HDL por categoria e faixa etária no sexo 
masculino (n=76). 

Valores 
(mg/dL) Categoria 

Faixa Etária (anos) 

30 a 39a 
(n=13) 

40 a 49b 
(n=55)  

50 a 60c 
(n=8) 

< 130 Ótimo - 5,4 - 

130 - 159 Desejável 7,7 16,4 - 

160 - 189 Limítrofe 15,4 30,9 62,5 

>= 190 Muito Alto 76,9 47,3 37,5 

 

 

33,8% 

38,6% 

22,5% 

4,4% 0,7% 

Título do Gráfico 

Ótimo

Desejável

Limítrofe

Alto

Muito Alto

Tabela 05. Distribuição percentual de LDL-C por categoria e faixa etária no 
sexo feminino (n=113).

X2 a e b; b e c, a e c; a e d; c e d; b e d = p<0,05

X2 a e b; b e c, a e c = p<0,05

Tabela 06. Distribuição percentual de colesterol não-HDL por categoria e 
faixa etária no sexo masculino (n=76).

O gráfico 01 apresenta a distribuição percentual de todos os 
sujeitos da pesquisa (n=1721) por categoria em ambos os sexos, 
em que ficou evidenciado 5,1% de dislipidemias classificadas 
a partir do LDL-C, somando as categorias alto e muito alto.

Gráfico 01. Distribuição percentual nos sexos masculino e feminino das 
categorias do perfil de LDL-C.

Considerando os fatores de risco para aterosclerose foi 
observado no grupo em estudo de 1721 policiais militares do 
Estado de Goiás, 10,28%(n=177) faziam uso de anti-hiper-
tensivo, 2,44% (n=42) de hipoglicemiantes e 1,34%(n=23) 

de hipolipemiantes. Um total de 17,09% (n=294) utilizam 
outros tipos de medicação e 68,85% (n=1185) declararam 
não utilizar medicamentos.

DiSCUSSÃO
As dislipidemias, particularmente a hipercolesterolemia 

se destaca como fator de risco para as doenças coronarianas. 
Dentre os fatores de risco modificáveis estão o tabagismo, 
hipertensão, diabetes e níveis elevados de triglicérides e co-
lesterol, principalmente LDL-C, constituem alvos de terapia 
para cumprir as metas de tratamento no combate as doenças 
coronarianas de acordo com as diretrizes brasileiras e outros 
estudos 3,5,6,8. Nas últimas décadas avanços foram evidencia-
dos com o uso de hipolipemiantes, diminuindo a mortalidade 
por doenças cardiovasculares 3,7.  Em análise ao banco de dados 
do laboratório clínico, dos 1721 policiais militares atendidos 
em 2014, 1,34% (n=23) fazem uso de hipolipemiantes com a 
finalidade de diminuir os índices lipídicos e consequentemente 
prevenir a formação de placa aterogênica.

As doenças cardiovasculares representam alto índice de 
mortalidade segundo a OMS e medidas terapêutica e preventi-
va ajudam a reduzir esses índices. A doença arterial coronariana 
é a principal causa de mortalidade no Brasil e o colesterol 
elevado principalmente o LDL-C é o principal fator de risco 
modificável e deve ser minimizado3. Foi evidenciado que 5,1% 
dos resultados foram classificados em alto e muito alto para 
LDL-C, apontando para estes indivíduos risco aumentado em 
desenvolver doença cardiovascular. 

Outro aspecto observado foi que 22,5% das determinações 
para colesterol LDL foram classificados na categoria limítro-
fe, portanto medidas preventivas devem ser adotadas. No 
tratamento não medicamentoso se faz necessário o controle 
nutricional dos alimentos consumidos, evitando o excesso de 
calorias, de carboidratos, de ácidos graxos saturados e ácidos 
graxos trans, aliado com atividade física, perda do hábito de 
fumar e redução de peso3. Os dados gerados a partir deste 
estudo devem ser avaliados com critério pelos profissionais de 
saúde, visto que há evidente relação entre as dislipidemias e 
as doenças cardiovasculares, como a aterosclerose. 

Souza e cols (2003) observou que 3,5% dos resultados do 
tinham LDL-C alto e muito alto, enquanto 9,6% apresentaram 
valores limítofres9. Outro trabalho realizado em uma clínica 
de uma escola superior do curso de nutrição mostrou uma 
prevalência de 93% dos pacientes dentro do limite considerado 
desejável e 7% dos pacientes com os níveis acima do limite 
desejável10, ambos os trabalhos com estatísticas mais baixas 
do que os dados encontrados no estudo atual.

Ao estratificar as dislipidemias entre homens e mulheres, 
observa nos resultados encontrados que há diferença nos 
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níveis de LDL-C em relação ao gênero. Este fato determina 
no grupo estudado que os homens possuem maior percentual 
em desenvolver doença coronariana em relação as mulheres.

A distribuição percentual de LDL-C por categoria e faixa 
etária evidenciou que nos policiais militares do sexo masculino 
com o aumento da idade diminuiu as determinações na cate-
goria ótimo e aumentou na categoria desejável. Na categoria 
limítrofe apenas diminuiu o percentual na faixa etária de 50-
60 anos, nas demais faixas houve aumento com o passar dos 
anos. No sexo feminino observou a redução percentual com 
o aumento da faixa etária na categoria ótimo, aumentou a 
desejável exceto na faixa etária de 40-50 anos. Na categoria 
limítrofe teve aumento percentual na faixa etária de 40-50 
anos e observou nesta mesma faixa etária o aparecimento de 
resultados classificados em alto para LDL-C.

Para os pacientes que não foi possível determinar a fração 
do colesterol LDL, devido ao valor de triglicérides ser >= 400 
mg/dL foi determinado o colesterol não-HDL, sendo observa-
do diferenças significativas entre as faixas etárias (p<0,05). Vale 
ressaltar, que o colesterol não-HDL representa as lipoproteínas 
(LDL-C, VLDL-C e IDL-C) que possuem poder aterogênico3.

CONCLUSÕES
A prevalência de LDL-C mostrou elevada, sendo evidencia-

dos 5,1% alto e muito alto e 22,5% classificados na categoria 
limítrofe. Portanto fica claro que 27,6% dos militares em estudo 
merecem atenção especial pelos profissionais de saúde, a fim 
de evitar o aparecimento de doença cardiovascular em futuro 
próximo. Os níveis de colesterol não-HDL apresentaram-se 
altos e muito altos em 83,1% dos sujeitos analisados com 
esta fração. Diante destes fatos, demonstra a importância 
das investigações de rotina para o diagnóstico precoce entre 
indivíduos assintomáticos. Assim, com a determinação segura 
da prevalência das dislipidemias permite-se um planejamento 
adequado das ações de saúde para a prevenção primária e 
secundária de distúrbios cardiovasculares sejam realizadas na 
população em estudo.
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